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Aracruz/ES, 14 de Dezembro de 2018.

MENSAGEM N° 065/2018

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES:

É com elevada honra que submeto à análisv^ de Vossas Excelências e à superior deliberação
do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei, que dispõe sobre a

carreira dos servidores da fiscalização municipal no quadro permanente de pessoal do
poder executivo do município de Aracruz - ES, e dá outras providências.

A estruturação da carreira dos fiscais tem a finalidade de prover os recursos humanos

necessários ao desenvolvimento dos serviços de fiscalização municipal, de forma a garantir
a eficácia das ações fiscalizatórias do Município de Aracruz.

Também para instituir padrões e critérios para desenvolvimento na carreira, de forma a

permitir o reconhecimento da qualificação, do tempo de serviço e do desenvolvimento

profissionais; e estabelecer uma política global para a gestão de pessoas, visando promover
0 desempenho, a motivação, a qualidade, a produtividade e o comprometimento do
servidor fiscal com o resultado de seu trabalho.

Primeiramente, este plano de carreira enquadra os servidores de acordo com suas funções e
escolaridade, fazendo justiça àqueles que sempre se preocuparam com os estudos.

Em segundo lugar, incentiva aqueles que, por qualquer motivo, não tiveram oportunidade
de estudar em época própria, possibilitando que com o estudo possam progredir na carreira
e receber melhor remuneração.

Em terceiro lugar, por meio de avaliações de desempenho periódicas, poderão
servidores avançar na carreira, sendo reconhecidos os que se dedicam ao trabalho e ao

interesse público, tendo como prêmio uma melhor remtmeração.

os

Em quarto lugar, ganha também a administração pública e toda a população, uma vez que

servidores qualificados e com incentivos terão maior produtividade e corresponderão
melhor aos anseios dos cidadãos, que são o fim de toda a sua atuação, tendo em vista que é
para servir a estes que se dispõe o aparato estatal.

Por todo o exposto, Serahor Presidente e Senhores Vereadores confio na aprovação da
propositura por Vossas Excelências, em razão, mesmo, da relevância da miatéria que
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encerra, e cuja apreciação solicito se faça em REGIME DE URGÊNCIA, nos termos da
Lei Orgânica do Município.

Renovo aos ilustres Senhores Vereadores, em mais esta oportunidade, expressões de
distinguido apreço e elevada consideração.

L
I^èfeito Municipal

1
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PROJETO DE LEI N° 065, DE 14/12/2018.
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DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES
DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO
PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ - ES,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI.

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARQ||“
i?fésídânt©daGtni25^

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO DA CARREIRA

Alt. 1° Fica instituída a carreira dos servidores ocupantes de cargos efetivos,
que exercem atribuições específicas da Fiscalização Municipal nas áreas de Vigilância
Sanitária, de Meio Ambiente, de Obras, de Posturas, de Transportes e de Agropecuária.

Parágrafo único. As carreiras ora instituídas têm por objetivo a eficácia da
ação fiscal, a valorização e a profissionalização do Fiscal de Vigilância Sanitária, do Fiscal
de Meio Ambiente, do Fiscal de Obras, do Fiscal de Posturas, do Fiscal de Transportes e
do Fiscal de Agropecuária, mediante a adoção de:

I - promoção na carreira, de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei

e observados o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Aracruz;

n - uma sistemática de remuneração harmônica que permita a valorização
do funcionário, mediante avaliação de seu desempenho; e,

III - programa permanente de formação, objetivando o aperfeiçoamento, a
qualidade e a eficiência de suas atribuições funcionais.

i\rt. 2° Para os fins desta Lei consideram-se:

I - Servidor público: toda pessoa física legalmente investida em cargo
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público, de provimento efetivo ou em comissão;

II - Carreira: a estruturação hierárquica dos cargos em classes, com valores

dos vencimentos, segundo o grau crescente de complexidade e de responsabilidade das
tarefas e respectivos requisitos para realizá-las;

in — Cargo público: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades
cometidos ao servidor público em razão natureza do trabalho e aos níveis de complexidade,
criado por lei, com denominação própria, número certo, provimento por concurso público e '
vencimento a ser pago pelos cofres públicos;

rv — Interstício: lapso de tempo estabelecido como o mínimo necessário

para que o servidor se habilite à progressão ou à promoção;

V - Progressão: passagem do servidor para referência imediatamente

superior à ocupada, dentro do mesmo nível e em sentido horizontal;

VI - Promoção: passagem do servidor de um nível para outro, em sentido
vertical;

Vn - classe: são os graus dos cargos, hierarquizados em carreira, que
representam as perspectivas de desenvolvimento funcional;

VIII - Nível de vencimento: símbolo atribuído ao conjunto de cargos
equivalentes quanto ao grau de dificuldade, complexidade e responsabilidade, visando
determinar a faixa de vencimentos a eles correspondente;

IX - Vencimento ou vencimento-base: retribuição pecuniária pelo exercício
do cargo público, com valor fixado em lei, vedado a sua vinculação ou equiparação;

X — Faixa de vencimento: escala de padrões de vencimento atribuídos a um

determinado nível;

XI - Referência; referência numérica correspondente a determinado valor de '

vencimentos;

Xn - Padrão de vencimento: letra que identifica o vencimento atribuído ao

servidor dentro da faixa de vencimentos do cargo que ocupa;

Xni - Vencimentos: correspondem ao somatório do vencimento do cargo e

as vantagens de caráter permanente adquirida pelos servidores;

XTV - Remimeração: vencimento do cargo, acrescido das vantagens

pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em lei;

XV - Vencimento: retribuição pecuniária devida ao servidor pelo efetivo
exercício do cargo, correspondente ao respectivo padrão;

XVI - Grupo Ocupacional: conjunto de cargos de carreira com afinidades

entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de escolaridade exigido para seu
desempenho;

XVn - Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de
Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária - o servidor
público, com poder de polícia administrativa, investido em um dos cargos e funções
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específicas de que trata esta Lei;

XVin - Fiscalização Municipal - atividades desenvolvidas pelo Fiscal de
Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal
de Transporte e Fiscal de Agropecuária, nos termos do Anexo V desta Lei.

Art. 3° O regime jurídico dos servidores integrantes da carreira da

Fiscalização Municipal é estatutário e tem natureza de Direito Público, em consonância
com os dispositivos constitucionais e do Estatuto dos Servidores Públicos da

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES.

Art. 4° São consideradas de risco as atividades exercidas pelos servidores
ocupantes de cargos efetivos que integram a carreira da Fiscalização Municipal, instituída
por esta Lei e outras leis que tratam da mesma matéria.

CAPÍTULO n

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 5° A carreira da Fiscalização Municipal é regida pelos princípios da
Administração Pública, consubstanciadas na Constituição Federal, especialmente a
legalidade, a supremacia do interesse público, a autonomia, a independência, a eficácia e a
eficiência, a preservação do sigilo e moralidade, a probidade, a motivação e a saúde
pública.

j\rt. 6° A carreira da Fiscalização Municipal tem como pressuposto básico a
consciência social, o comprometimento com as transformações socioeconômicas e o papel
que lhe compete no processo de desenvolvimento das atividades essenciais para o
fimcionamento da Administração Municipal.

j

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA

CAPÍTULO I

DOS CARGOS DA CARREIRA

Art. 7° Integram a carreira da Fiscalização Municipal os cargos efetivos
denominados: Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras,
Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária.
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Parágrafo único, A criação da carreira da Fiscalização Municipal não afetará
os direitos já adquiridos pelos servidores municipais que o integram, restando assegurada,
dentre outras, as promoções e progressões já obtidas.

CAPÍTULO II

DOS CARGOS EM COMISSÃO DE COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO

Art. 8° O provimento de cargo em comissão no âmbito da Coordenação de
Fiscalização será exercido, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos efetivos
integrantes da carreira da Fiscalização Municipal.

CAPÍTULO m

DAS ATRIBUIÇÕES, DAS PRERROGATIVAS E DAS GARANTIAS'i-J

Seção I

Das Competências e Das Atribuições

Alt. 9° São atribuições comuns a todos os servidores que ocupam os cargos

que integram a carreira da Fiscalização Municipal:

I - elaborar informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas,
fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação;

n - participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para
0 desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

ni - participar de grupos de trabalho e reuniões com unidades da

Administração Municipal e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos ou
fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo
sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos, para contribuir na formulação de
diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

IV - realizar pesquisas, mantendo-se informado sobre novas tecnologias,
bem como propor soluções que otimizem os serviços prestados pela Administração
Municipal;

V - zelar pela conservação e limpeza dos bens públicos;

VI - utilizar equipamentos de proteção individual, bem como zelar pelas
normas de segurança na execução das tarefas;

Vn - lavrar termo de vistoria, embargo ou interdição, intimação,
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notificação, auto de infi^ação e auto de apreensão, em cumprimento às normas previstas na
legislação;

VIII - exercer as atividades de orientação direta ao contribuinte quanto à
interpretação e aplicação da legislação na área de competência;

IX - aplicar a legislação e exercer o poder de polícia administrativa, sem

qualquer interferência, intimidação ou embaraço;

X - articular-se com fiscais de outras áreas, bem como com as forças de
policiamento sempre que necessário, objetivando a fiscalização integrada e o cumprimento
da legislação no que for área de sua responsabilidade;

XI - participar das atividades administrativas e de apoio referentes à sua
área de atuação;

XII - elaborar relatórios das inspeções realizadas; e,

XIII - executar outras atribuições afins.

Parágrafo único. As atribuições típicas dos cargos de Fiscal de Vigilância
Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de
Transporte e Fiscal de Agropecuária, constam no anexo V desta lei.

Seção n

Das Prerrogativas

Art. 10. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura ao servidor em geral
são prerrogativas dos servidores ocupantes dos cargos efetivos que integram a carreira da
fiscalização municipal;

J

I - tomar ciência pessoal de atos e termos dos processos em que laborar;

n - 0 livre acesso a órgão publico, a estabelecimento privado, a veículo, a
embarcação, a aeronave e a toda e qualquer documentação e informação de interesse da
fiscalização;

)

III - solicitar, quando necessário, a intercessão do Ministério Público, a
interionção do Poder Judiciário e o apoio de autoridades policiais, civis e militares em
defesa do interesse público;

IV - o recebimento de informações de interesse público, oriundos do Poder

Legislativo e da Administração direta e indirexa do Poder Executivo;

V - a atuação de forma mtegrada com outros órgãos públicos, inclusive com

compartilhamento de documentos e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio,
entre União, Estado, Distrito Federal e Mimicípios; . - . ;

/ S) é ^

0
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VI - 0 direito à permanência, inclusive com veículo, em locais restritos,
bem como de livre acesso a quaisquer vias públicas ou particulares, ou estabelecimentos,
no exercício de suas atribuições;

VII - livre acesso a qualquer órgão ou entidade pública ou empresa estatal,
estabelecimento comercial, industrial, agropecuário, prestadores de serviços e eventos para
verificação de documentos quantô^regularização das atividades^^ e outros elementos que
julgue'%ecessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou de desempenho de suas
atribuições;

Vin - utilizar Carteira de Identidade Funcional de Fiscal do Município com.
valor de documento de identidade civil.

Seção in

Das Garantias

Art. 11. São garantias dos servidores ocupantes de cargos efetivos que
integram a carreira da fiscalização municipal:

I - autonomia técnica e independência funcional no exercício da função; e,

II - perda do cargo somente nas estritas hipóteses previstas no artigo 41 da
Constituição Federal e no Estatuto dos Ser/idores Públicos da Administração Direta,
Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES.

Art. 12. Os servidores ocupantes de cargos efetivos da carreira da

fiscalização municipal executam atividades exclusivas de Estado e de risco, relacionadas
ao exercício de atribuições específica do poder de polícia.

CAPITULO IV

DOS DEVERES E DAS VEDAÇÕES

Art. 13. São deveres dos servidores ocupantes de cargos efetivos da carreira

da fiscalização municipal, além dos estabelecidos no Estatuto dos Ser/idores Fúblicos da

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES:

I - desempenhar com zelo e justiça, dentro dos prazes determinados, os
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe forem atribuídos pelos superiores
hierárquicos;

lí - zelar pela fiel execução dos trabalhos de fiscalização e correta aplicação
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da legislação;

III - observar o sigilo funcional quanto à matéria dos procedimentos em que
atuar e, especialmente, naqueles que envolvam diretamente o interesse da administração
municipal;

IV - representar ao seu superior hierárquico sobre irregularidades que
afetem o bom desempenho de suas atividades funcionais;

V - atender todos os chamamentos que envolvam pesquisas, estudos e

análises, com vista ao aperfeiçoamento de seus conhecimentos de legislação;

VI - comunicar imediatamente, ao superior hierárquico sobre a ocorrência

de infrações, que possa acarretar riscos provocando danos à saúde pública;

VII - elaborar representação ao seu superior hierárquico quando tenha
conhecimento, em decorrência do exercício da atividade, sobre qualquer situação que
configure, na forma da lei, alguma espécie de crime; e.

Vni - desempenhar suas atribuições com agilidade nos prazos estabelecidos
em regulamentos.

Art. 14. Além das proibições inerentes aos servidores mimicipais é vedado
ao servidor integrante da fiscalização municipal, em efetivo exercício:

I - exercer qualquer outra atividade incompatível com o exercício da

função;

II - exercer assessoria ou consultoria em matérias relacionadas com

desempenho da função; e,

III - exercer, cumulativamente cargos públicos, exceto nas hipóteses
previstas no artigo 37, XVI, da Constituição Federal.

§ 1° Exclui-se das proibições previstas neste artigo as convocações

obrigatórias por Lei, à nomeação em cargo comissionado e o exercício de cargos eletivos.

§ 2° Não estão incluídas nas vedações quaisquer atividades relativas à

instrução, tais como as realizadas sob forma de conferências; palestras, aulas em
instituições de ensino superior ou seminários, desde que haja compatibilidade de horário.

§ 3° A violação ao disposto neste artigo iinplicará nas sanções previstas em
Lei, mediante instauração de processo adm-inistrativo.

Art. 15. E nulo o ato praticado, referente às atribuições previstas no artigo 9°
e anexos desta Lei, por sen^idor não integrante da carreira de Fiscalização Municipal,
ressalvadas as hipóteses previstas na legislação vigente.
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Alt. 16. É vedada a celebração de convênios ou acordos de qualquer
natureza que implique:

I - a delegação, direta ou indireta, das atividades previstas nesta Lei a outras
instituições privadas;

II - na quebra ou no risco de quebra de sigilo de informações tributárias e

fiscais, ressalvados os convênios referidos no artigo 37, XXII, da Constituição Federal; e,

ni - na terceirização das atividades fins previstas nesta Lei, por serem
atividades essencialmente públicas privativas dos servidores detentores de cargo Fiscal
Municipal.

CAPÍTULO V

DO INGRESSO NA CARREIRA

Seção I

Dos Requisitos

Alt. 17. A investidura em cargo efetivo de Fiscal depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou provas e títulos, observados os dispositivos
estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, e dar-se-á na classe I, nível

de vencimento I, padrão A, do anexo V desta Lei.

§ 1° São requisitos básicos para investidura em cargo efetivo da carreira de

Fiscal Municipal:

I - a nacionalidade brasileira ou estrangeira na forma da lei;

II - estar em gozo dos direitos políticos;

III - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;

rV - possuir escolaridade em nível superior;

V - comprovação de aptidão física e mental.

§ 2° A investidura no cargo efetivo ocorrerá com a posse e completar-se-á
com o exercício da função.
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CAPÍTULO VI

DA ESTRUTURAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA

Seção I

Do Provimento e Lotação

Art. 18, O provimento dos cargos efetivos da carreira de Fiscal dar-se-á por
ato do Poder Executivo Municipal.

Art. 19. Os servidores ocupantes de cargos efetivos que integram a carreira
da fiscalização municipal têm lotação privativa nas Seções ou no órgão que a suceder no
âmbito de cada Secretaria competente.

Seção II

Da Estruturação da Carreira, Progressão e Promoção

Art. 20. Os cargos integrantes da Carreira da Fiscalização Municipal serão
remunerados por vencimentos, e estruturados em 3 (três) classes e 12 (doze) padrões de
referência, conforme o anexo V desta Lei.

Art. 21. O código de identificação dos cargos da carreira é constituído dos

seguintes elementos:

I - indicativo dos cargos; Fiscal de Vigilância Sanitária; Fiscal de Meio .

Ambiente; Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de
Agropecuária;

II - indicativo da classe: I, ÍI e Dl;

III - nível de vencimento: I, TI e III:

IV - indicativo do padrão: A ao L.

Art. 22. Fica estabelecido o quantitativo de vagas para os cargos de Fiscal
de Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas,

Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária, do Grupo Ocupacional Fiscalização
Municipal nível superior, organizado na carreira em três Classes e Níveis vencimentos,

conforme previsto no Anexo 1.

\\
Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP; 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 j www,aracruz.es,gov.br | E-MAIL: prefeíto@aracruz,es,gov.br



i
I PREFEITURA
I ARACRUZ

GABIWETE I
DO PREFEITO J

Art. 23. A promoção será regulada pelo Plano Geral de Cargos, Carreiras e
Vencimento dos Servidores do Poder Executivo do Município de Aracruz em vigência.

I - existência de disponibilidade orçamentária;

n - resultado médio superior a setenta por cento do limite máximo da

pontuação nas avaliações de desempenho, no interstício considerado para a promoção; e,

III - estar no efetivo exercício do seu cargo.

§ 1° Os critérios de promoção serão disciplinados em decreto municipal.

§ 2 Entende-se por afastamento do efetivo exercício os casos previstos no
Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias e Fundações
Públicas do Município de Aracraz/ES.

Art. 24. A promoção ocorrerá sempre no mês de junho para os servidores
que completarem interstício de 3 (três) anos até o mês de junho do corrente ano.

Parágrafo único. A promoção será publicada no Diário Oficial dos

Municípios, ou em outro meio de divulgação oficial da Prefeitura Municipal de Aracruz
com vigência a partir de 1“ de julho.

Art. 25. A progressão é a passagem de uma referência para outra
imediaíamente superior, dentro do mesmo cargo e nível, e dar-se-á de acordo com Estatuto

dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do
Município de Aracruz/'ES em vigência.

Alt. 26. A progressão será publicada no Diário Oficial dOs Municípios,
em outro meio de divulgação oficial do Poder Executivo Municipal, com vigência a partir
do 1° (primeiro) dia do mês seguinte ao de ocorrência do direito.

ou

TÍTULO m

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO E DOS BENEFÍCIOS

Art. 27. Os direitos, deveres, vantagens e benefícios previstos nesta Lei não
excluem outros decorrentes da legislação geral aplicada ao servidor público municipal.
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CAPÍTULO I

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 28. Vencimento é a retribuição pecuniária mensal devida ao servidor

pelo exercício de cargo público, com valor fixadò em Lei.

§ 1° A tabela de vencimento dos servidores ocupantes de cargos efetivos da
carreira da fiscalização municipal constante do anexo V desta Lei será revista na mesma

data e no mesmo percentual aplicado aos demais servidores públicos do Município de
Aracruz - ES.

§ 2° O vencimento dos servidores detentores de cargo efetivo de Fiscal será

de acordo com o nível e a classe definida nesta Lei pelo Anexo V.

Art. 29. A remuneração dos servidores ocupantes de cargos efetivos da
carreira da fiscalização municipal é composta pelos vencimentos básicos acrescido das

vantagens oriundas de produtividade, de adicionais e de gratificações decorrentes do
exercício das atribuições do cargo, sem prejuízo das demais vantagens constantes do
Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias e Fundações
Públicas do Município de Aracruz/ES e do Plano de Cargos e Salários dos Servidores

Públicos do Município de Aracruz - ES, desde que compatíveis.

Parágrafo único. É irredutível os vencimentos do cargo efetivo da carreira

de Fiscal, nos termos do artigo 37, XV, da Constituição Federal.

Seção I

Da Gratificação De Produtividade Fiscal

Art. 30. A gratificação de produtividade é assegurada mensal e

individualmente, em caráter permanente, aos integrantes da Carreira da Fiscalização
Municipal, nas diversas áreas de competências, Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de
Meio Ambiente, Fiscal de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de
Agropecuária, como estímulo às atividades fiscalizatórias desenvolvidas no âmbito do

Município de Aracruz.

Art. 31. Fica criada a Unidade Fiscal de Produtividade (UFP), no valor de
R$ 0,1515 (quinze centavos e quinze centésimos de centavo).

Art. 32. A Gratificação de Produtividade por pontos, mensal e individual, do

servidor efetivo integrantes da Carreira da Fiscalização Municipal, nas diversas áreas de
competências. Fiscal de Vigilância Sanitíria, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras,
Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária, que exerçam as
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atividades elencadas no Anexo V. será calculada na forma regulada por esta I. ei, aplicada a
seguinte fórmula: GP = UFP x PA onde: GP = Gratificação de Produtividade; Upp -

Unidade Fiscal de Produtividade; PA = Pontos por Atividades, ncs termos dos Anexos VI,

VII, vm, IX, X, XI, XII, XIIL XIV, XV, XVI e XVII desta Lei.

Alt. 33. A Gratificação de produtividade será calculada sobre o número de

pontos efetivamente alcançados pelos fiscais, integrantes da Carreira da Fiscalização

Municipal, nas diversas áreas de competências. Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de
Meio Ambiente, Fiscal de Obras, Fiscal Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal ds
Agropecuária, até o limite de 9,500 (nove mil e quinhentos) pontos, como produto do
trabalho realizado no período compreendido entre o primeiro e o último dia útil do mês
anterior.

§ 1° A pontuação que ultrapassar o limite mensal máximo poderá ser
considerada no cáicuio da gratificação de produtividade no mês subsequente,, não sendo
acumuiaíivo para outros m.eses.

§ 2'’ A pontuação excedente do mês em curso só poderá ser utilizada no m.ês

subsequente para complementar pontuação máxima estabelecida sendo que o saldo
remanescente não poderá mais ser utilizado em outros meses.

Alt. 34. A gratificação de produtividade fiscal será aferida através de pontos
que .serão atribuídos em, razão da complexidade e da peculiaridade das atividades
desenvolvidas, observados os critérios e especificações esta.beIecido,s na presente Lei e
seus respectivos anexos.

Seção íl

Dos Parâmetros De Pontuação

Art. 35. Havendo interes,se da municipalidade e desde que previameníe
jnstifíoado peía, autoridade superior competente, o trabalho fiscal poderá ser exercido por
dois ou mais Fiscais.

Parágrafo único. Quando o trabalho for executado por mais de um Fiscal, os

pontos apurados serão distribuídos integraimente aos participantes da atividade, conforme
Anexos VI, VIÍI. X, Xli, XIV e XVÍ.

i\rt. 36. Na aferição do número de pontos da produtividade dos Fiscais

obser/ar-se-á, obrigatoriamente, c disposto nos Anexos VI, VII, VíII, IX, X, XI, XII, XIII,

r\
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XIV, XV, XVI e xvn desta Lei.

Parágrafo único. O Chefe Imediato adotará as medidas necessárias à

distribuição das demandas, segundo a necessidade e urgência, para fins de garantir a
igualdade na obtenção de pontos relacionados à gratificação de produtividade.

Art. 37. A Gratificação de Produtividade Fiscal a ser concedida aos

servidores integrantes da Carreira da Fiscalização Municipal, nas diversas áreas de
competências. Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de Obras,

Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária, terá por base o
resultado individual do trabalho fiscal, assim como a avaliação das atividades
administrativas de relevância, de acordo com os critérios constantes desta Lei e com as

especificações contidas nos Anexos VI, VII, VHI, IX, X, XI, XH, XHI, XfV, XV, XVI e
XVII desta Lei.

Art. 38. A gratificação de produtividade será atribuída à chefia imediata,

devendo ser aferida com base na média da produtividade mensal dos fiscais, até o limite de

9.500 (nove mil e quinhentos) pontos.

Parágrafo único: Somente perceberá esta gratificação a chefia imediata que
atuar efetivamente nas fiscalizações em que estão responsáveis.

Art. 39. Na hipótese de realização de atividade ou trabalho fiscal

preenchido, informado ou de outra forma, procedido de maneira errônea ou incompleta,

cuja irregularidade seja detectada por qualquer dos setores competentes, haverá a dedução
de pontos na mesma proporção dos pontos auferidos pela respectiva atividade ou trabalho
fiscal.

Alt. 40. A falsidade na execução dos serviços ou nos dados fornecidos para
efeito de obtenção da Gratificação de Produtividade Fiscal importa em responsabilidade
funcional, hipótese em que haverá a redução, em dobro, dos pontos obtidos, sem prejuízo
de outras medidas administrativas e criminais cabíveis.

Art. 41. A falta injustificada ao plantão fiscal além de não ter a pontuação
constante das Tabelas do Anexo VI, código 19, Anexo VIII, código 03, Anexo X, código
22, Anexo XII, código 32, Anexo XTV, código 27 e Anexo XVI, código 13, acarretará, ao
Fiscal a negatividade de 200 (duzentos) pontos.

r
rJO ^

Art. 42. As deduções de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas no

r\

\
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mês em que for detectada a irregularidade.

Art. 43. Aos integrantes da Carreira da Fiscalização Municipal, nas diversas

áreas de competências, Fiscal de Vigilância Sanitária, Fiscal de Meio Ambiente, Fiscal de

Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Transportes e Fiscal de Agropecuária, terão abatidos
mensalmente de suas pontuações totais apuradas os pontos estabelecidos nos Anexos VII,

IX, XI, Xin, XV e xvn, caso incorram nas situações ali discriminadas, sem prejuízo das

sanções administrativas a que ficam sujeitos em razão da aplicação das disposições legais

pertinentes.

Parágrafo único. Somente em casos relevantes e devidamente justificados, o

chefe imediato poderá deixar de debitar aos fiscais os pontos negativos.

Art. 44. Quando constatada produtividade creditada a maior ou a menor que

a efetivamente devida, os valores da média de produtividade serão alterados, conforme for

o caso, sendo a diferença apurada restituída aos coífes do Município no caso de

lançamento a maior ou, creditado ao servidor, no caso de lançamento a menor.

Art. 45. Não fará jus à gratificação de produtividade o servidor que for

afastado a bem do serviço público ou que seja exonerado a seu pedido.

Art. 46. O lançamento da Gratificação de Produtividade Fiscal pelo

desempenho das atividades será efetuado na folha de pagamento do mês se^inte ao
exercício dessas tarefas ou atribuições, observando a limitação do art. 33 desta Lei.

Seção ni

Da Comprovação Para Recebimento Das Gratificações

Art. 47. O relatório de atividades deverá ser entregue à chefia imediata, até

o quinto dia do mês subsequente ao da apuração, e deverá conter a discriminação, os

documentos comprobatórios, a quantificação e a totalização das atividades e dos

respectivos pontos alcançados, sob pena de perda da gratificação de produtividade no mês
em referência.

§ r O chefe imediato deverá elaborar relatório próprio e acompanhado do

relatório de atividades, o qual deverá ser ratificado pelo Secretário da pasta, para fins de

apuração das gratificações.
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§ 2° O modelo de relatório será normalizado por ato próprio.

Alt. 48. No caso da não concordância da chefia imediata com os Relatórios,

a glosa ou o corte dos pontos serão efetuados mediante justificativa da chefia, devendo o
servidor ser comunicado do fato até o sexto dia do mês subsequente ao da apuração.

§ 1° O servidor que tiver sua gratificação glosada ou cortada poderá fazer a
contestação da glosa ou corte até o sétimo dia do mês subsequente ao da apuração.

§ 2° Caberá ao titular da pasta ou, na ausência deste, àquele que vier a
substituí-lo, a decisão final da questão referente à glosa ou ao corte até o oitavo dia do mês
subsequente ao da apuração.

Art. 49. Os relatórios referidos no art. 47, deverão ser encaminhados pelo
setor responsável pelo pagamento, até o décimo dia do mês subsequente ao da apuração,

para que seja considerado e contabilizado no contracheque do servidor.

Parágrafo único. Havendo apuração dos relatórios posteriormente, a

diferença será regularizada no mês subsequente.

Seção IV

Das Gratificações Nos Casos De Afastamento Do Servidor E Integração Ao Vencimento

Art. 50. Para os servidores em gozo de licença médica superior a 15

(quinze) dias, será considerada, para fins de cálculo do pagamento das gratificações, a
média dos últimos 12 (doze) meses ou proporcionalmente até que este prazo de 12 (doze)
meses seja alcançada

Art. 51. As gratificações serão acrescidas ao cálculo dos proventos de
inatividade do servidor elencado no Art. 30 da presente Lei, na seguinte forma:

§ 1° Os proventos dos servidores elencados no Art. 30 da presente Lei que

vierem, a se aposentar após a vigência desta Lei, por tempo de serviço, por invalidez, morte
ou por idade bem como as pensões devidas aos seus dependentes, serão integrados, a título

de gratificação, pela média de pontos individualmente percebida nos 36 (trinta e seis)
m.eses anteriores à inatividade ou falecimento ou, não havendo completado tal período, o
parâmetro será a média dos meses anteriores em que o servddor efetivamente recebeu as

gratificações, observado o limite máximo de 9.500 (nove mil e quinhentos) pontos.

\
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§ 2° Ocorrendo a morte ou aposentadoria por invalidez antes de

completados 36 (trinta e seis) meses do efetivo exercício nas secretarias correspondentes, a
gratificação de produtividade a ser incorporada corresponderá a 1/36 (um trinta e seis avos)
por mês de produtividade recebida.

Alt, 52. Para os servidores que estiverem em gozo de férias será

considerada, para fms de cálculo do pagamento das gratificações, a média dos últimos 12

(doze) meses ou proporcionaknente até que este prazo de 12 (doze) meses seja alcançado.

Art. 53. O valor das gratificações não servirá de base de cálculo para
acréscimos pecuniários anteriores, exceto para o adicional de férias e décimo terceiro

salário, que deverão ser calculados pela média aritmética dos últimos 12 (doze) meses ou
proporcionalmente até que este prazo de 12 (doze) meses seja alcançado.

Art, 54. O Fiscal afastado do exercício do seu cargo, não fará jus à
gratificação de produtividade, exceto afastamentos obrigatórios previstos em lei, bem
como nos casos em que o servidor estiver em efetivo exercício, devendo, nestes casos, para
fazer jus à produtividade ser considerada a média de pontos obtidos nos últimos 12 (doze)
meses anteriores àquele em que ocorrer o afastamento legal ou, não havendo completado
tal período, o parâmetro será a média dos meses anteriores em que o Fiscal efetivamente
recebeu tal gratificação.

Parágrafo único. Considera-se efetivo exercício as hipóteses previstas no
Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias e Fundações
Públicas do Município de Aracruz/ES.

A.rí. 55. Para o exercício de cargo de chefia ou de função de confiança no
âmbito do Município, fica resguardado o direito de opção pela remuneração mais
favorável.

Seção V

Do Adicional de Risco

Art. 56. Fica instituído o Adicional de Risco — AR aos servidores ocupante.s
do cargo público efetivo de Fiscal e suas respectivas chefias imediatas.

§ 1° O Adicional de Risco - AR corresponderá, mensalmente, a 30% (trinta
por cento) do vencimento do cargo.
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§ 2° O Coordenador dos Fiscais que exerça a chefia imediata fará jus ao
Adicional de Risco - AR.

Alt. 57. A percepção do Adicional de Risco - AR será devida somente

quando o servidor estiver em efetivo exercício das atribuições do cargo.

Parágrafo único. Considera-se efetivo exercício as hipóteses previstas no
Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias e Fundações

Públicas do Município de Aracruz/ES.

CAPÍTULO II

DOS BENEFÍCIOS

Alt. 58. Aos servidores ocupantes de cargos efetivos da carreira da

fiscalização mimicipal serão concedidos os benefícios previstos na legislação pertinente ■
aos servidores públicos municipais, além daqueles previstos nesta Lei.

Seção I

Da Licença para Tratar de Interesse Particular

Art. 59. A critério da Administração poderá ser concedida ao servidor

estável Fiscal Municipal, licença para tratar de interesse particular, pelo prazo de até 02

(dois) anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única vez por período não

superior a este limite.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a

pedido do servidor ou por convocação da Administração, quando comprovado o interesse_

público.

TÍTULO IV

DA JORNADA DE TP-ABALHO E DO TEMPO DE SERVIÇO

CAPÍTULO I

DA JORNADA DE TRABALHO
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Art. 60. O servidor ocupante de cargo da carreira de Fiscal Municipal estará

sujeito ao regime especial de trabalho em dedicação exclusiva, que consiste na prestação
de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.

Art. 61. Na forma da legislação municipal em vigor, os servidores ocupantes
de cargos efetivos da carreira da fiscalização mimicipal ficam jungidos às regras de
fi^equência e carga horária que vigoram para os demais servidores, observada a

especificidade técnica que o cargo requer.

CAPÍTULO n

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 62. Será considerado, para todos os efeitos legais, como efetivo

exercício, as hipóteses expressamente previstas no Estatuto dos Servidores Públicos da

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 63. Fica estabelecido nesta data, como vencimento dos cargos da

carreira da Fiscalização Municipal os valores fixados no anexo TV desta Lei.

Art. 64. As despesas resultantes da execução desta Lei correm à conta das

dotações consignadas pelas Secretarias afins do Município de Aracruz - ES.

Art. 65. Aplica-se supletivamente o Estatuto dos Servidores Públicos da

Administração Direta, Autarquias e Fundações Públicas do Município de Aracruz/ES,
naquilo que não for incompatível com esta Lei.

Art. 66. Os servidores que ocupam os cargos que integram carreira da

Fiscalização Municipal só poderão ser cedido com a sua aquiescência expressa.

Art. 67. Poderá ser estabelecido regime de escala em casos excepcionais,

respeitando-se a carga horária.
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Art. 68. Não haverá reposição salarial nos anos de 2019 e 2020 em virtude

das disposições contidas no Anexo JV desta lei.

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser

regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 70. Revogam-se as Leis 2612/2003 e 4174/2018.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 14 de dezembro de 2018.

A
JONES:p(VAGLIERI

} j

Prefé/to de Aracruz
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ANEXO V

Requisitos Básicos e Específicos dos Cargos da Parte Permanente do Quadro de Pessoal

Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Vigilância Sanitária

1. Cargo; Fiscal de Vigilância Sanitária

CLASSE: I-II-III

2. Descrição sintética: realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e ambientes
de interesse à saúde, em consonância com as diretrizes e princípios estabelecidos pelo Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária do Sistema Único de Saúde, através do exercício do poder de
polícia, desenvolvendo ações que visam orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar estes

objetos, de acordo com a legislação, bem como, gerar informação para subsidiar a tomada de
decisões com a finalidade de proteção e defesa da saúde da população.

3. Requisitos para provimento: Instrução - Curso de Nível Superior completo (licenciatura ou
bacharelado), reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) nas áreas: Arquitetura;
Biomedicina; Ciências Biológicas; Ciências Contábeis; Direito; Enfermagem; Engenharia
Civil; Engenharia de Alimentos; Engenharia Química; Engenharia Sanitária; Farmácia;

Física; Fisioterapia; Medicina; Medicina Veterinária; Nutrição; Odontologia; Pedagogia;
Química; Serviço Social; e outras áreas específicas.

Outros requisitos: habilitação para a condução de veículos (categoria B) e/ou motocicletas
(categoria A), conforme necessidade especificada em edital de concurso público.

4. Recrutamento: Externo - no mercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo

de Fiscal de Vigilância Sanitária - Classe I.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento imediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção - da Classe I para a Classe 11 e da Classe II para a Classe III, observado o interstício
mínimo de 3 (três) anos entre as Classes.

6. Atribuições Típicas:
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Quando na área de fiscalização de vigilância sanitária:

Realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e ambientes de interesse à saúde,
em consonância com as diretrizes e princípios estabelecidos pelo Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária, do Sistema Único de Saúde - SUS, através do exercício do poder de
polícia administrativa, desenvolvendo ações que visam a orientar, disciplinar, controlar e
fiscalizar estes objetos, de acordo com a legislação, bem como, gerar informação para
subsidiar a tomada de decisões com a finalidade de proteção e defesa da saúde da população;

Exercer o poder de polícia administrativo sanitário do Município em imóveis residenciais e
comerciais edificados ou não, estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços,
logradouros públicos, veículos, de transporte e de serviços e em qualquer local, público ou
privado onde se fizer necessária a vigilância sanitária e a vigilância em saúde;

Fiscalizar a qualidade dos serviços da empresa concessionária do saneamento no Município;

Fiscalizar serviços, atividades e locais sujeitos a licenciamento sanitário, tais como:
estabelecimentos de serviços, como barbearias, salões de beleza, casas de banho, saunas,
estabelecimentos esportivos e de ginástica, cultura física, clínicas de estética, serviços de
tatuagem e piercing, natação e congêneres, clubes recreativos, asilos, creches e congêneres,
templos religiosos, salões de festas, casas de espetáculos, veículos de transporte de cargas de
produtos de interesse da saúde, terminais de veículos de transporte de produtos de interesse da
saúde, biotérios, estabelecimentos de pesquisa científica e congêneres, estabelecimentos dé
ensino, hotéis, motéis e congêneres, lavanderias e similares, agências funerárias, velórios,
necrotérios, salas de necrópsia, estabelecimentos de preparação de cadáveres, cemitérios e
crematórios; estabelecimentos de industrialização, fabricação, manipulação, distribuição,
fracionamento, beneficiamento, embalagem, acondicionamento, tratamento químico ou físico,
análise, manipulação, doação, reembalagem, transporte, depósito, comércio ou utilização de
gêneros alimentícios; estabelecimentos de manipulação, distribuição, fracionamento,
beneficiamento, embalagem, acondicionamento, tratamento químico ou físico, análise,
manipulação, doação, reembalagem, transporte, depósito, comércio ou utilização de bebidas,
águas minerais e vinagres; serviços de aplicação de produtos saneantes domissanitários, como
desinsetizadoras, conservadoras e congêneres; serviços de próteses dentárias,
estabelecimentos ópticos e congêneres; serviços de esterilização; estabelecimentos de
acondicionamento, doação, análise, manipulação, distribuição, depósito, embalagem,
reembalagem, transporte, comércio, beneficiamento e fracionamento de correlatos,

cosméticos e saneantes domissanitários, produtos de diagnóstico, produtos médico-
hospitalares, odontológicos, de higiene e insumos destinados à elaboração de produtos de
interesse da saúde; farmácias, drogarias, farmácias hospitalares, farmácias privativas e
dispensários de medicamentos e congêneres, distribuidoras de medicamentos, distribuidoras

de insumos farmacêuticos; hospitais e serviços intra-hospitalares, ambulatórios hospitalares
gerais e especializados, serviços de assistência médica e odontológica gerais e especializados,
pronto-socorros gerais e especializados, unidades mistas e especializadas de saúde,
policlínicas, unidades básicas de saúde e congêneres; laboratórios de propedêutica, de
citogenética, de análises clínicas, de patologia, de citopatologia e seus respectivos postos de
coleta; laboratórios de pesquisa científica, de ensino, de calibração, de certificação e de
controle de qualidade de qualquer natureza; serviços de apoio diagnóstico por imagem e
radiações ionizantes, por métodos gráficos e outros sen/iços afins; serviços de bancos de leite
humano, posto de coleta e outros serviços afins; serviços de bancos de olhos, tecidos

/I

y
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germinativos e células; serviços de terapias não alopáticas e acupuntura e outros serviços
afins; serviços de hemoterapia e hematologia; serviços de apoio terapêutico
quimioterapia; serviços de nutrição parenteral e enteral; serviços de radioterapia, medicina
nuclear e outros; serviços de hemodinâmica; centrais de captação de órgãos para transplantes;
serviços de transplantes de órgãos e tecidos; serviços de bancos de tecidos e órgãos; serviços
de apoio diagnóstico por ressonância magnética; serviços de diálise, de hemodiálise e outros
serviços afins; indústrias de cosméticos, saneantes domissanitários, produtos de diagnóstico,
produtos médico-hospitalares, produtos odontológicos, produtos de higiene, correlatos e
insumos destinados à elaboração de produtos de interesse da saúde;

Executar e/ou participar das ações de vigilância sanitária em articulação com as ações de
vigilância epidemiológica e atenção à saúde, incluindo as relativas à saúde do trabalhador, ao
controle de zoonoses e ao meio ambiente;

Executar e/ou participar das ações de vigilância sanitária, vigilância em saúde, vigilância em
saúde ambiental ou outras ações de, interesse da saúde pública;

Executar e/ou participar de ações de vigilância sanitária em articulação com as demais áreas
da fiscalização dos entes federados, ou com equipes de técnicos multidisciplinares do Poder
Público municipal;

Executar outras atividades correlatas à área fiscal sanitária, a critério da chefia imediata;

Cumprir e fazer cumprir a legislação sanitária federal, estadual e municipal em vigor;

Elaborar o Relatório Mensal de Gratificação de Produtividade Fiscal - GPF;

Elaborar relatórios, ofícios e outros documentos relacionados com a físcalização sanitária;

Relatar, proferir voto ou presidir sessões de julgamentos relativos à Junta de Julgamento de
Recursos Sanitários, mediante designação do Prefeito;

Proferir palestras, ministrar e participar de cursos, congressos e afins, desde que autorizados
pela chefia imediata;

Prestar orientação sobre a vigilância sanitária ao cidadão;

Analisar documentos privados ou públicos referentes a produtos e serviços de interesse da
saúde pública, tais como livros-caixa, notas fiscais, pedidos, faturas, balanços, softwares,
prontuários hospitalares, prescrições de medicamentos, arquivos, assentamentos, registros,
banco de dados e outros dociunentos de interesse sanitário;

Participar, integrar e coordenar grupos de trabalho técnico-científicos de interesse da

vigilância sanitária, quando autorizado pela chefia;

Encaminhar para análise laboratorial alimentos, drogas, saneantes, cosméticos e outros

produtos, embalagens, equipamentos, aparelhos, instrumentos, insumos, utensílios,
substâncias e qualquer material, para controle sanitário ou quando houver indícios que a
justifiquem;

Apreender produtos, embalagens, equipamentos, aparelhos, instrumentos, insumos, utensílios,
substâncias e qualquer material que esteja em desacordo com a legislação sanitária vigente;

Apreender e depositar, nomeando depositário fiel, qualquer substância, produto, equipamento.

como
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aparelho, instrumento, utensílio, insuino ou qualquer produto de interesse da saúde que esteja
em desacordo com a legislação sanitária vigente;

Expedir termos de intimação, de interdição, autos de apreensão, apreensão e depósito, de
coleta de amostras, de infração e aplicar diretamente as penalidades que lhe forem delegadas
por legislação específica;

Efetuar interdição de produtos, eiribalagens, equipamentos, aparelhos, instrumentos, insumos,
utensílios, substâncias e qualquer material que esteja em desacordo com a legislação sanitária
vigente;

Efetuar interdição parcial ou total de estabelecimento que esteja em desacordo com a
legislação sanit^ia yigente;

Inutilizar qualquer substância, produto, equipamento, aparelho, instrumento, utensílio,
mercadoria, insumo ou qualquer produto de interesse da saúde que esteja em desacordo com a
legislação sanitária vigente;

I '

Elaborar réplica fiscal em processos oriundos de atos em decorrência do poder de policia
sanitária do Município;

Clomunicar ac interessado o deferimento ou o indeferimento dos processos oriundos de atos
em decorrência do poder de polícia sanitária do Município;

Operar computa.dores, utilizando adequadamente cs programas e sistemas informacionais

postos à sua disposição, contribuindo para os processos de automação, alimentação de dados e
agilização das rotinas de trabalho relativos à sua área de atuação;

Zelar pela guarda e conservação dos materiais e equipamentos de trabalho;

Zelar pelo cumprimento das nonn.as de saúde e segurança do trabalho e utilizai

adequadamente equipamentos de proteção individual e coletivo;

Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em que estivei
desempenhando as suas tarefas;

Propor à chefia imediata providências para a consecução plena de suas atividades, inclusive
indicando a necessidade de aquisição,' substituição, reposição, manutenção e reparo de
materiais e equipamentos.

Manter-se atualizado sobre as normas murucipais e sobre a estrutura organizacional da
Administração Municipal;

Participai de cursos de qualificação e requalificação profissional e repassar aos seus pares
informações e conhecimentos técnicos proporcionados peta Administração Municipai;

Manter conduta profissional compatível com os princípios reguladores da Administração
Pública, especialmente os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da razoabilidade e da eficiência, preservando o sigilo das informações;

Tratar com zelo e urbanidade o cidadão;

Prestar apoio e colaboração mútua às atividades exclusivas de fiscalização;

Participar das escalas de plantão de sobreaviso necessárias à cobertura integral da vigilância
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sanitária, fora do horário normal de fimcionamento e em eventos de qualquer natureza;

Realizar o controle sanitário de bens de consumo, serviços e ambientes de interesse à saúde,

em consonância com as diretrizes e princípios estabelecidos pelo Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária do Sistema Único de Saúde, através do exercício do poder de polícia
administrativa, desenvolvendo ações que visam a orientar, disciplinar, controlar e fiscalizai
estes objetos, de acordo com a legislação, bem como, gerar informação para subsidiar a
tomada de decisões com a finalidade de proteção e defesa da saúde da população;

Promover ações de vigilância sanitária nos ambientes de interesse à saúde, fiscalizando e

prestando orientações técnicas relativas às condições ambientais de esgotamento sanitário,
água, ar e solo;

Realizar inspeção sanitária em serviços, estabelecimentos e ambientes de interesse à saúde

com fins de identificar riscos ambientais para o controle e prevenção da ocorrência de danos e
agravos à saúde;

Verificar a realização e respectivos registros de procedimentos relacionados à área de

engenharia sanitária que objetivam o controle de riscos à saúde e das condições dos
ambientes, inclusive o trabalho e de serviços, estabelecimentos de interesse à saúde;

Promover ações de fiscalização, prestando orientações técnicas relativas a saneamento básico,

infraestrutura e exercendo atividades de controle da qualidade da água potável, dos resíduos
ambientais e de poluentes do meio ambiente;

Planejar, fiscalizar, inspecionar, organizar, supervisionar e executar ações e programas

relacionados à preservação, proteção do meio ambiente e vigilância em saúde ambiental;

Executar atividades de análises, vistorias ambientais relacionadas à água, ar e solo, realizando
e orientando exames e testes , por meio de manipulação de equipamentos e aparelhos de
laboratório, e outros meios, para possibilitar diagnósticos para a redução de impactos
ambientais e prevenção de danos e agravos à saúde;

Realizar ações objetivando a fiscalização e apuração de denúncias relacionadas com

problemas ambientais sanitários que ofereçam riscos à saúde da coletividade;

Realizara análise de processos e documentações inerentes à área de engenharia sanitária que

objetivam o controle de riscos à saúde e das condições ambientais e de funcionamento dos

serviços de saúde e outros de interesse à saúde;

Analisar e compatibilizar projetos arquitetônicos de serviços de atenção à saúde, verificando
estrutura física, instalações hidráulicas, elétricas, de esgotamento sanitário, de gases, de
segurança contra incêndios, ambientes, áreas e fluxos de acordò com o determinado na

legislação sanitária, nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, com o objetivo

de controlar riscos da ocorrência de danos e agravos à saúde da população;

Coordenar a elaboração de Nõrmas Técnicas, Instruções Normativas e outros atos

complementares necessários à regulamentação do Código Sanitário Municipal;

Promover a integração e as discussões técnicas interiristitucionais;

Coordenar e ministrar cursos de capacitação de técnicos da vigilância sanitária, grupos

populacionais específicos nas comunidades e grupos de profissionais atuantes nas áreas de
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interesse da Vigilância Sanitária;

Elaborar relatórios circunstanciados e relatórios consolidados das ações desenvolvidas pelo
corpo técnico da Vigilância Sanitária;

Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de
informática;

Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pela chefia imediata;

Efetuar fiscalização com objetivo de exercer o poder de polícia do Mrmicípio referente às
relações de consumo, bem como o seu efetivo controle, especialmente em atendimento às
normas da Lei Federal no 8.078 e suas alterações, por meio de rondas e vistorias espontâneas,
sistemáticas e dirigidas;

Fazer, observar, executar atividades e praticar os atos administrativos previstos na legislação
referente às relações de consumo;

Analisar e responder consultas referentes às relações de consumo;

Participar da elaboração de programas educativos, junto à população, para orientar,
conscientizar e motivar o cidadão quanto aos seus direitos e obrigações nas relações de
consumo;

Atuar de oficio ou a partir de reclamações em questões referentes às relações de consumo;

Atuar em todas as fases do processo administrativo referente às relações de consumo, iniciado
de ofício ou a partir de reclamação;

Exarar documentos fiscais e outros que se fizerem necessários, em conformidade com a

legislação referente às relações de consumo;

Proceder a apreensões, inutilização e coletas de amostras, efetuar embargos e interdições,
notificar, intimar, autuar, interditar, advertir, praticar a intervenção administrativa e outros

atos administrativos previstos nas relações de consumo;

Elaborar réplicas e tréplicas fiscais em processos de recursos oriimdos de penalidades

impostas em decorrência do poder de polícia do Município nas relações de consumo;

Solicitar dos órgãos competentes a instauração de inquérito para apuração de delito contra o
consumidor;

Participar de audiências nas quais o Município seja parte;

Propor, viabilizar e fiscalizar a celebração de convênios nos quais seja parte o Município no
âmbito das relações de consumo;

Executar outras tarefas previstas na legislação referente às relações de consumo, na área de
sua competência;

Atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle das instalações

físicas da produção e da comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários,

bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a
essas atividades;
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Formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às atividades de regulação;

Elaboração de normas para regulação do mercado;

-integrar a equipe de vigilância sanitária;

- exercer poder de polícia administrativa;

- inspecionar estabelecimentos de saúde e de interesse à saúde;

- ambientes e estabelecimentos de alimentação pública, verificando o cumprimento das
normas de higiene sanitária contidas na legislação em vigor;

-proceder à fiscalização dos estabelecimentos de venda de gêneros alimentícios,
inspecionando a qualidade, o estado de conservação e as condições de armazenamento dos
produtos oferecidos ao consumo;

- proceder à fiscalização dos estabelecimentos que fabricam ou manuseiam alimentos,

inspecionando as condições de higiene das instalações, dos equipamentos e das pessoas que
manipulam os alimentos;

-colher amostras de gêneros alimentícios para análise em laboratório, quando for c caso;

-providenciar a interdição da venda de alimentos impróprios ao consumidor;

- providenciar a interdição de locais com presença de animais, tais como: pocilgas e
galinheiros, que estejam instalados em desacordo com as normas sanitárias;

-inspecionar hotéis, restaurantes, laboratórios de análises clínicas, farmácias, consultórios

médicos ou odontolôgicos, entre outros, observando a higiene das instalações;

-comunicar as infrações verificadas, propor a instauração de processos e proceder às devidas
autuações de interdições inerentes à função;

-orientar o comércio e a indústria quanto às normas de higiene sanitária;

-elaborar relatórios das inspeções realizadas;

-promover educação sanitária;

-executar ações de fiscalização no que tange às relações de consumo, em observância à Lei

Federal n'". 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu o Código de Defesa do

Consumndor, à legislação municipal que discorre acerca da matéria e aos demais atos

normativos correlatos. (atribuição incluída nela Lei n° 4.174/2018):

-executar outras atividades afins.
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Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Meio Ambiente

1. Cargo: Fiscal de Meio Ambiente

CLASSE; I-lí-m

2. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos de

fiscalização nos campos de preservação do meio ambiente, de acordo com a legislação

municipal.

3. Requisitos para provimento; Instrução - Curso de Nível Superior completo (licenciatura ou
bacharelado), reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

Outros Requisitos - domínio da legislação referente sua área de atuação; conhecimento de
processador de textos e de planilha eletrônica; habilitação para a condução de veículos
(categoria B), motocicleta.$ (categoria A), conforme necessidade especificada em edital de
concurso público.

4. Recrutamento: Externo - no mercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo
de Fiscal de Meio Ambiente - Classe 1.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento ímediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção - da Classe I para a Classe TI e da Ciasse II para a Classe líí, observado o
interstício mínimo de 3 (três) anos entre as Ciasses.

6. Atribuições Típicas:

Quando na área de fiscalização ambiental;

-planejar, coordenar, supervisionar e exercer ação fiscalizadora externa, observando as

normas de proteção ambiental, contidas em leis ou em regulamentos específicos,

-organizar coletâneas de pareceres, decisões e documentos concernentes à interpretação da

legislação com relação ao meio ambiente;

-coligir, examinar, selecionar e preparai- elementos necessários à execução da fiscalização

externa;

-intimar, comunicar; embargar e autuar ações que contrariem a legislação no que diz respeito
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às questões ambientais;

-inspecionar guias de trânsito de madeira, caibro, lenha, carvão, areia e qualquer outro
produto extrativo, examinando-as à luz das leis e regulamentos que defendem o patrimônio
ambiental, para verificar a origem dos mesmos e apreendê-los, quando encontrados em
situação irregular;

-fiscalizar as bacias hidrográficas e afluentes da região, coibindo o lançamento de detritos que
possam comprometer a qualidade da água;

-inspecionar, regularmente, bacias e afluentes, de modo a identificar modificações de
características dos recursos hídricos;

-coletar e encaminhar para análise, periodicamente, amostras de água de rios, lagoas e
reservatórios, objetivando o controle de qualidade da água do Município;

-verificar, sisteríiaticamente, a regularidade das licenças ambientais nas empresas que
exercem atividades poluidoras ou pòíencialmente poluidoras;

-zelar pela conservação de rios, flora e fauna de lagoas, brejos e várzeas da área territorial do
município, especiahnente parques e reservas florestais, controlando as ações desenvolvidas e
verificando as práticas usadas, para comprovar o cumprimento das instruções técnicas de
proteção ambiental;

-emitir pareceres em processos de concessão de licenças para localização e fiincionamento de
atividades real ou potencialmente poluidoras ou de exploração de recursos ambientais;

-acompanhar a conservação dos rios, flora e fauna de parques e reservas florestais do
Município, controlando as ações desenvolvidas e verificando o andamento de práticas, para
comprovar o cumprimento das instruções técnicas e de proteção ambiental;

-exercer ação fiscalizadora quanto ao desmatamento do Município e degradação ambiental;

-fiscalizar atos de agressão à fauna e à flora da região;

-fiscalizar o corte e derrubada de árvores, desroatamentos e queimadas;

-fiscalizar a invasão e abertura de vias ou retirada de cobertura vegetal e materiais do solo em
áreas de preservação ou proteção de mananciais;

-fiscalizar atividades extrativas minerais de forma a preservar o solo e mananciais;

-auxiliar a fiscalização federal e a guarda dos parques ecológicos localizados no Município
em ações especiais ou de rotina visando a preservação ambiental;

-fiscalizar, orientar e adotar medidas cabíveis, com relação à coleta, transporte e disposição
final dos resíduos sólidos no Município;

-vistoriar, periodicamente, e informar às autoridades competentes sobre as condições de
aterros sanitários, verificando se estão dentro dos padrões definidos pela Prefeitura e
devidamente legalizados;

-fiscalizar coleta e disposição final do lixo em espaço aberto para identificar a existência de
elementos poluidores ou potencialmente poluidores, atividades ilegais de despejo de dejetos
que possam vir a comprometer a qualidade do ar e da água da região, notificando e alertando

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracrüz.es.gov.br 1 E-MAIL: prefeito@aracruz.es,gov,br



m I PREFEITURA

I ARACRUZ
IIGABINETE

DO PREFEITO^

a autoridade superior, quando for o caso;

-orientar o contribuinte quanto ao cumprimento da regulamentação do meio ambiente nos

âmbitos federal, estadual e mimicipal;

-coletar e fornecer dados para a atualização de banco de dados em sua área de atuação;

-auxiliar na realização de pesquisas de campo, para possibilitar a atualização das informações
relativas ao meio ambiente;

-orientar e treinar os servidores que auxiliam na execução das atribuições típicas da classe;

-articular-se com fiscais de outras áreas, notadamente posturas municipais e obras, bem como
com as forças de policiamento, sempre que necessário, objetivando a fiscalização de
implantação de loteamentos e do cumprimento da legislação no que for área de sua

responsabilidade;

-manter-se atualizado sobre as legislações de posturas, vigilância sanitária e de obras do
Município e com as legislações ambiental, tributária, econômica e financeira da União, do

Estado e do Município;

-participar das atividades administrativas e de apoio referentes à sua área de atuação;

-participar de grupos de trabalho e reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades

públicas e particulares, realizando estudos ou fazendo exposições sobre situações e/ou
problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, para fins de formulação de

diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município;

-atender as normas de higiene e segurança do trabalho;

-instaurar processos por infração verificada pessoalmente;

-participar de sindicâncias especiais para instauração de processos ou apuração de denúncias e
reclamações;

-realizar plantões fiscais e emitir relatórios sobre os resultados das fiscalizações efetuadas;

-emitir notificações e aplicar autos de infiração por atos ou agressões ao meio ambiente

urbano, rural e florestal;

-contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando

socorro;

-redigir memorandos, ofícios, relatórios e demais documentos relativos aos serviços de

fiscalização executados;

-formular críticas e propor sugestões que visem o aprimorando e a agilização dos trabalhos de

fiscalização, tomando-os mais eficazes;

-executar outras atribuições afins.
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Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Obras

1. Cargo: Fiscal de Obras

CLASSE:!-II-ÍII

2. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos de

fiscalização nos campos de obras públicas e particulares.

3 Requisitos para provimento: Instrução - Curso de Nível Superior completo (licenciatura ou

bacharelado), reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

Outros Requisitos - domínio da legislação referente sua área de atuação; conhecimento de

processador de textos e de planilha eletrônica; habilitação para a condução de veículos
(categoria B), motocicletas (categoria A), conforme necessidade especificada em edital de
concurso público.

4. Recrutamento: Externo - no mercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo
de Fiscal de Obras - Classe I.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento imediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção - da Classe I para a Classe 11 e da Classe II para a Classe III, observado o
interstício mínimo de 3 (três) anos entre as Classes.

6. Atribuições Típicas:

u
Quando na área de fiscalização de obras:

verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística concernente a obras

públicas e particulares;

verificar imóveis recém-construídos ou refonnados, inspecionando o funcionamento das
instalações sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhados, portas e janelas, a fim
de opinar nos processos de concessão de “habite-se”;

verificar o licenciamento de construção ou reconstrução, embargando as que não

estiverem providas de competente autorização ou que estejam em. desacordo com o
autorizado;

embargar construções clandestinas, irregulares ou ilícitas;
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solicitar à autoridade competente a vistoria de obras que lhe pareçam em desacordo com
as normas vigentes;

verificar a colocação de andaimes e tapumes nas obras em execução, bem como a carga e

descarga de material na via pública;

verificar a existência de “habite-se” nos imóveis construídos, reconstruídos ou que

tenham sofi-ido obras de vulto;

acompanhar os arquitetos e engenheiros da Prefeitura nas inspeções e vistorias realizadas
em sua jurisdição;

inspecionar a execução de reformas de próprios municipais;

verificar alinhamentos e cotas indicados nos projetos;

intimar, autuar, interditar, estabelecer prazos e tomar outras providências com relação aos
violadores das leis, normas e regulamentos concernentes às obras particulares;

realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e
reclamações;

emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente

informada a respeito das irregularidades encontradas;

coletar dados para a atualização do cadastro urbanístico do Município;

executar outras atribuições afins.

Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Posturas

1. Cargo; Fiscal de Posturas

CLASSE: I-ÍI-III

2. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos dé

fiscalização nos campos de licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação

de serviços.

)

3. Requisitos para provimento; Instrução — Curso de Nível Superior completo (licenciatura ou
bacharelado), reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

Outros Requisitos - domínio da legislação referente sua área de atuação; conhecimento de
processador de textos e de planilha eletrônica; habilitação para a condução de veículos
(categoria B), motocicletas (categoria A), conforme necessidade especificada em edital de

concurso público.
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4. Recrutamento: Externo -no mercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo
de Fiscalde Postura- Classe 1.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento imediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção — da Classe I para a Classe 11 e da Classe II para a Classe III, observado o
interstício mínimo de 3 (três) anos entre as Classes.

6. Atribuições Típicas:

Quando na área de fiscalização de posturas:

verificar a regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de

prestação de serviços, em face dos artigos que expõem, vendem ou manipulam e dos serviços

que prestam; '

verificar as licenças de ambulantes e impedir o exercício desse tipo de comércio por

pessoas que não possuam a documentação exigida;

verificar a instalação de bancas e barracas em logradouros públicos quanto à permissão
para cada tipo de comércio, bem como quanto à observância de aspectos estéticos;

inspecionar o funcionamento de feiras livres, verificando o cumprimento das normas

relativas à localização, à instalação, ao horário e à organização;

verificar a regularidade da exibição e utilização de anúncios, alto-falantes e outros meios

de publicidade em via pública, bem como a propaganda comercial afixada em muros, tapum.es

e vitrines;

verificar o horário de fechamento e abertura do comércio em gerai e de outros
estabelecimentos;

verificar, além das indicações de segurança, o cumprimento de posturas relativas a

fabricação, manipulação, depósito, embarque, desembarque, transporte, comércio e uso de

inflamáveis, explosivos e corrosivos;

tomar providências, comunicando ac órgão responsável, para apreender por infração,
veículos, mercadorias, animais e objetos expostos, negociados ou abandonados em ruas e
logradouros públicos;

verificar o licenciamento de placas comerciais nas fachadas dos estabelecimentós

respectivos ou em outros locais:

verificar o licenciamento para realização de festas populares em vias e logradouros
públicos;

verificar o licenciamento para instalação de circos e outros tipos de espetáculos públicos

promovidos por particulares, inclusive exigindo a apresentação de documento de

responsabilidade de engenheiro devidamente habilitado;
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verificar as violações às normas sobre poluição sonora: uso de buzinas, casas de disco,

clubes, boates, discotecas, alto-falantes, bandas de música, entre outras;

intimar, autuar, estabelecer prazos e tomar outras providências relativas aos violadores
das posturas municipais e da legislação urbanística;

realizar sindicâncias especiais para instrução de processos ou apuração de denúncias e
reclamações;

emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia permanentemente

informada a respeito das irregularidades encontradas;

executar ações de fiscalização no que tange às relações de consumo, em observância à

Lei Federal n°. 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu o Código de Defesa do
Consumidor, à legislação municipal que discorre acerca da matéria e aos demais atos

normativos correlatofatribuicão incluída nela Lei n° 4.174/2018').

executar outras atribuições afins.

Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Transportes

1. Cargo: Fiscal de Transportes

CLASSE: i-n-m

2. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos de

fiscalização nos campos de transportes, de acordo com a legislação municipal.

3. Requisitos para provimento: Instrução - Curso de Nível Superior completo (licenciatura ou

bacharelado), reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).

Outros Requisitos - domínio da legislação referente sua área de atuação; conhecimento de

processador de textos e de planilha eletrônica; habilitação para a condução de veículos

(categoria B), motocicletas (categoria A), conforme necessidade especificada em edital de

concurso público.

4. Recrutamento: Externo - no inercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo

de Fiscal de Transportes - Classe I.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento imediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção - da Classe I para a Classe 11 e da Classe 11 para a Classe III, observado o
interstício mínimo de 3 (três) anos entre as Classes.
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6. Atribuições Típicas:

Quando na área de fiscalização de transportes:

examinar as papeletas referentes a horários dos veículos, verificando os registros nelas

efetuados, para anotar a existência de atrasos ou adiantamentos;

fiscalizar a venda de passagens, para assegurar-se da correção da cobrança;

tomar as medidas oportunas em relação a irregularidades observadas, procedendo de

acordo com as disposições do tráfego e da empresa, a fim de contribuir para a melhoria dos

serviços e a segurança dos passageiros;

fazer os registros devidos sobre horários e outras ocorrências, para informar a empresa ou

ensejar a tomada de medidas para o melhoramento dos serviços;

fiscalizar o estado geral dos carros, fazendo com que sejam cumpridas as exigências
referentes a limpeza, colocação de letreiros e placas indicativas, ao perfeito estado de vidros,

portas e lataria, para assegurar-se das condições ideais de transportes dos passageiros;

fiscalizar o número de passageiros dentro dos veículos, a fim de evitar lotação

demasiada;

executar outras atribuições afins.

Grupo Ocupacional Fiscalização Municipal Nível Superior - Fiscal de Agropecuária

1. Cargo: Fiscal de Agropecuária

CLASSE:!-II-III

2. Descrição sintética: compreende os cargos que se destinam a executar trabalhos de

fiscalização nos campos de agronômicas, de acordo com a legislação municipal.

3. Requisitos para provimento: Instrução - Ensino Superior Completo. Graduação em

Medicina Veterinária ou Engenharia Agronômica, de acordo com a área de atuação.

Outros Requisitos - domínio da legislação referente sua área de atuação; conhecimento de

processador de textos e de planilha eletrônica; habilitação para a condução de veículos
(categoria B), motocicletas (categoria A), conforme necessidade especificada em edital de

concurso público.

n
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4. Recrutamento: Externo - no mercado de trabalho, mediante concurso público, para o cargo

de Fiscal de Agropecuária - Classe 1.

5. Perspectivas de desenvolvimento funcional:

Progressão - para o padrão de vencimento imediatamente superior à classe a que pertence.

Promoção - da Classe I para a Classe II e da Classe II para a Classe III, observado o
interstício mínimo de 3 (três) anos entre as Classes.

6. Atribuições Típicas:

Quando na área de fiscalização de agropecuária:

Quando na área de medicina veterinária:

-promover a defesa sanitária animal;

-promover programas de fomento à produção, reprodução animal;

-realizar a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, bem como a

fiscalização dos produtos destinados à alimentação animal;

-fiscalizar os produtos de uso veterinário e os estabelecimentos que os fabricam;

- fiscalizar e controlar a classificação de produtos animais, subprodutos e resíduos de valoi
econômico e elaboração dos respectivos padrões;

-fiscalizar o trânsito de animais vivos, seus produtos e subprodutos, destinados a quaisquer
fins, e materiais biológicos de interesse veterinário, nos limites de sua área geográfica;

-lavrar auto de infração, de apreensão e de interdição de estabelecimentos ou de produtos,

quando constatarem o descumprimento de obrigação legal relacionada com as atribuições do

cargo;

-fiscalizar o cumprimento de atos administrativos destinados â proteção e certificação de
animais:

-executar demais atividades inerentes à competência da Secretaria Municipal de Agricultura

qué lhes forem atribuídas em regulamento;

-coordenar o serviço de inspeção de produtos de origem animal municipal;

-executar outras atribuições afins.

Quando na área de engeirharia agronômica;

-promover, a defesa sanitária vegetal;

n>

i
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-realizar a fiscalização e a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem vegetal;

-realizar a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem vegetal, bem como a

fiscalização os estabelecimentos que fabricam agrotóxicos e seus componentes e afins;

-fiscalizar e inspecionar a produção e o comércio de sementes e mudas e a produção e o

comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes destinados à

agricultura;

-fiscalizar e controlar a classificação de produtos vegetais, subprodutos e resíduos de valor
econômico e elaboração dos respectivos padrões;

-fiscalizar as atividades de aviação agrícola, no que couber;

-fiscalizar o trânsito de vegetais e partes vegetais, seus produtos e subprodutos destinados a
quaisquer fins, insumos destinados ao uso na agropecuária e materiais biológicos de interesse

agrícola, nos limites de sua área geográfica;

-lavrar auto de inJfração, de apreensão e de interdição de estabelecimentos ou de produtos,

quando constatarem o descumprimento de obrigação legal relacionada com as atribuições do

cargo;

-fiscalizar o cumprimento de atos administrativos destinados à proteção e certificação de
cultivares;

-coordenar o serviço de inspeção de produtos de origem vegetal municipal;

-fiscalizar os estabelecimentos que fabricam agrotóxicos e seus componentes e afins;

-executar demais atividades inerentes à competência da Secretaria Municipal de Agricultura

que lhes fórem atribuídas em regulamento;

-executar outras atribuições afins.

.

Atribuições comuns a todas as áreas:

elaborar informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo
observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de

atividades em sua área de atuação;

participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal auxiliar, realizando-as
em serviço ou ministrando aulas e . palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento

qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação;

participar de grupos de trabalho e reuniões com unidades da Prefeitura e outras entidades

públicas e particulares, realizando estudos ou fazendo exposições sobre situações e/ou
problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos

técnicos, para contribuir na formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos

ao Município;
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realizar pesquisas, mantendo-se. informado sobre novas tecnologias, bem como propor

soluções que otimizem os serviços prestados pela Prefeitura;

zelar pela conservação e limpeza dos utensílios e das dependências do local de trabalho;

utilizar equipamentos de proteção individual, bem como zelar pelas normas de segurança na

execução das tarefas;

executar outras atribuições afins.

V
. ..y

I
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ANEXO VI

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

CÓDIGO
PONTOSATIVIDADESDO

SERVIÇO

Fiscalização/vistoria sanitária com preenchimento de
roteiro de inspeção sanitária.

Por Ação
01

1500

Por AçãoAção conjunta com outros órgãos ou secretarias
02

4500

Por Ação

3000

Lavratura de Notificação
03

Por AçãoLavratura de auto de infiação por estabelecimento
04

4500

Lavratura de termo de apreensão, termo de inutilização,
termo de interdição e desinterdição

Por Ação
05

4500

Coleta de amostras diversas para análise sanitária, com

emissão de relatório e/ou laudo de constatação devidamente
fundamentado

Por Amostra

06 1500

Por Ação

4500

Investigação de surtos, com os devidos procedimentos
técnicos registrados em relatório conclusivo07

Por AçãoElaboração de relatório técnico científico devidamente
fundamentado08

5500

Acompanhamento e descarte de produtos devidamente
comprovado através de documento emitido por empresa do

seguimento (aterro sanitário e outras).

Convocação pelos órgão policiais para acompanhamento no

descarte de produtos ilícitos apreendidos em ação policial;

Por Ação

09 2500

Por Ação

2500
10

Por Atividade/Cadastramento de processos e alimentação dos mesmos nos

sistemas de informatizações oficiais utilizados pela equipeEstabelecimentol500
de fiscalização da vigilância sanitária.

11
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Por AtividadeAbertura e encerramento de livro sistema informatizado de

controle específico;12
1500

Por Evento realizadoMinistrar e elaborar cursos, seminários e eventos afins

voltados para o setor regulado para a população.13
5500

Elaboração de Termo de Referência, Editais, normas
técnicas, manuais, materiais educativos e/ou informativos

Por Documentação
Concluída

14

3500

Participação em seminários, congressos, comitês,
conselhos, fóruns, reuniões (de interesse da vigilância
sanitária), qualificação e outras atividades afins, por

Período;

Por Período

150015

Por Ação

Contrarrazões em processo de recurso de notificação ou

auto de infi-ação por fiscal atuante
550016

Participação e atuação em campanhas/eventos
institucionais(vacinação, força tarefa, dia D e mutirões
entre outros)

Por Eventos

17
5500

Por AçãoNotificações a estabelecimento que não possuem alvará
sanitário

18
3500

Por plantãoPlantão fiscal quando escalado:

a) Plantão fiscal diurno, noturno ou atividade determinada
fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão no período de camaval/reveillon

2000

19

3500

6500

Por AçãoComparecimento perante a juízo, MP, delegacia, SPU e

outros órgãos;
20

3000

Por AçãoElaboração de Cálculos para Efeito de Recolhimento de

Taxas e Preços Públicos.
21

900

Por Atendimento

Orientação ao público externo22
900

Por Dia
Atendimentos em outros órgãos e setores para fins
deintegração e estímuloao empreendedorismo

23
5500

/
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Por ação

1500
24 Liberação de alvarás de licença

Por Dia
Exercício de função interna, quando formalizada por ato

administrativo competente, por dia de trabalho
25

3000

Por ação

3000

intimações, solicitaçãoAtendimento

acompanhamento de processos e outras atividades, por
designação de chefia

paraa

26

Por EstabelecimentoRealizar cadastro de estabelecimento e atividades de

interesse da administração.
27

600

Por AçãoElaboração de Memorandos, Ofícios e documentos
similares;

28
1500

\

Por Ação

3000

Análise prévia e Pareceres no processo eletrônico
SIMPLIFICA ES;

29

Emissão ou análise de documentos ou processos Por Documentação
desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência em

campo;

30 5500

j
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ANEXO VII

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

QUANTITATIVOS
CÓDIGO

DE
DO ATIVIDADES

SERVIÇO PONTOS

NEGATIVOS

Atividade ou Trabalho Fiscal Executado Com Atraso

Injustificado
01 100

02 Descumprimento De Norma De Trabalho 100

Deixar de apurar, injustificavelmente, denúncia devidamente
formalizada, dentro do prazo estipulado pela autoridade
competente

03 100

Deixar de atender, injustificavelmente, às demandas diretas

da Chefia por meio de solicitação formal
04 100

Deixar de realizar a atualização no Sistema de
Informatização da vigilância sanitária à situação do processo

de licenciamento sanitário e outros, no prazo máximo de 05

(cinco) dias após fiscalização/inspeção no estabelecimento

10005

Deixar de informar no processo de licenciamento sanitário e

outros e/ou elaborar parecer, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias após a fiscalização/inspeção no estabelecimento

10006

Deixar de participar, injustificadamente, de cursos,
seminários, palestras, audiências, reuniões públicas e

similares, diretamente ligados às suas atribuições, quando

solicitada à participação

10007

Deixar de comparecer, sempre que convocado pela Jimta de

Impugnação Fiscal e/ou pelo Conselho de Recursos Fiscais,
à sessão de julgamento do auto em que for autor

/

10008

Deixar de comparecer no plantão fiscal de forma
injustificável, quando escalado;

a) Plantão diurno e noturno ou atividade determinada fora do

horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão fiscal no período de carnaval

20009
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TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE MEIO AMBIENTE

QUANTITATIVOS
CÓDIGO DO

SERVIÇO
DEATIVIDADES

PONTOS

Por ação

1500Ação ordinária de fiscalização, orientação, vistoria,
inspeção, diligência, coleta, monitoramento;

01

Por ação

4500Ação conjunta com outros órgãos ou secretarias;02

Por plantão

2000

Plantão fiscal quando escalado:

a) Plantão fiscal diurno, noturno ou atividade
determinada fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão no período de camaval/reveillon

03

3500

6500

Por Ação

3000
04 Lavraturas de Autos de Constatação, Advertência.

Intimação ou Notificação;

)

Por Ação

4500

Lavraturas de Autos de Embargo, Interdição, Infração,

Apreensão, Demolição, Inutilização, Destruição,
Coleta, Retenção, Cassação e Suspensão;

05

Por Ação

3500
Emissão de Relatórios06
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Elaboração de justificativa, parecer em Processo
Administrativo ou outro documento solicitado pela

chefia para subsidiar ação fiscal;

Por Ação
07

5500

Emissão ou análise de documentos ou processos

desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência
em campo;

Por Ação
08

5500

Por AçãoParticipação em cursos, seminários, palestras,
audiências e reuniões públicas e similares;

09
1000

Participação em conselhos, comitês, comissões
técnicas, grupos de trabalho, reuniões, similares e Junta

de Julgamentos e Recursos Fiscais;

Por Ação
10

1500

Por Ação

5500

Elaborar ou ministrar cursos, treinamentos, oficinas,

palestras e similares;
11

)

Por Ação
Elaboração de Minutas e Projetos das Secretarias;12

3500

Por Ação

3000

Comparecimento perante ajuizo, MP, delegacia, SPU e
outros órgãos;

13

Por AçãoElaboração de Cálculos para Efeito de Recolhimento
de Taxas e Preços Públicos.

14
900

Por atendimento

Orientação ao público externo15
900

Por Dia
Atendimentos em outros órgãos e setores para fins
integração e estímuloao empreendedorismo

16
5500

Por ação

5500

Contrarrazões em processo de recurso de notificações
ou auto de infi-ação por fiscal atuante

17

Por Dia
Exercício de função interna, quando formalizada por
ato administrativo competente, por dia de trabalho

18
3000

Realizar cadastro de estabelecimento e atividades de Por Estabelecimento

interesse da administração.
19

600

Por açãoElaboração de termo de referência, normas técnicas,
manuais educativos e ou informativos

20
3500

Por AçãoInstauração de sindicâncias especiais para instrução de

processos ou apuração de denúncias e reclamações;
21

5500
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ANEXO IX

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE MEIO AMBIENTE

QUANTITATIVOS

CÓDIGO DO

SERVIÇO

DE
ATIVIDADES

PONTOS

NEGATIVOS

Atividade ou Trabalho Fiscal Executado Com Atraso

Injustificado
10001

100Descumprimento De Norma De Trabalho02

Ausência injustificada em reuniões para o qual foi
designado fora do âmbito da respectiva Secretaria
Municipal ou Chefia imediata

10003

Ausência injustificada em reunião convocada pelo
Secretário Municipal ou Chefia imediata

10004

Apresentar comprovante de atividade junto ao
relatório de produtividade já pontuada anteriormente

10005

Deixar de atender, injustificadamente, a providências
por escrito determinado pelo Secretário Municipal ou
Chefia imediata

10006

Deixar de participar, injustificadamente, de cursos,
seminários, palestras, audiências e reuniões públicas
e similares, diretamente ligados às suas atribuições,

quando solicitada a participação.

Deixar de comparecer no plantão fiscal de forma
injustificável, quando escalado;

a) Plantão diurno e noturno ou atividade determinada
fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão fiscal no período de carnaval

10007
?

20008
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ANEXO X

TABELA DE AlTaBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

QUANTITATIVOS
CÓDIGO DO

SERVIÇO
ATIVIDADES DE

PONTOS

Ação ordinária de fiscalização, orientação, vistoria,
inspeção, diligência, coleta, monitoramento, análise de

projetos arquitetônico;

Por ação

1500

01
)\

K

Por ação

4500

02 Ação conjunta com outros órgãos ou secretaria,s;

Por AçãoLavraturas de Autos de Constatação, Intimação ou
Notificação, termo de vistoria;

03

3000

Por AçãoLavraturas de Autos de Embargo, Interdição, Infração,
Apreensão, Coleta, Retenção, Cassação e Suspensão;

04

4500

Por Ação

3500
Emissão de Relatório de Vistoria, Inspeção Fiscal;05

Elaboração de justificativa, parecer em Processo
Administrativo ou outro documento solicitado pela
chefia para subsidiar ação fiscal;

Por Ação
06

5500

Emissão ou análise de documentos ou processos

desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência
em campo;

Por Açãot

07
5500

Por AçãoParticipação em cursos, seminários, palestras,
audiências e reuniões públicas e similares;

08

1500

Participação em conselhos, comitês, comissões

técnicas, grupos de trabalho, reuniões, similares e Junta

de Julgamentos e Recursos Fiscais;

Por Ação

1500

09

Por Ação

5500

Elaborar ou ministrar cursos, treinamentos, oficinas,

palestras e similares;
10
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Por Ação

3500
Elaboração de Minutas e Projetos das Secretarias;11

Por Ação

3000

Comparecimento perante ajuizo, MP, delegacia, SPU e
outros órgãos;

12

Por AçãoElaboração de Cálculos para Efeito de Recolhimento
de Taxas e Preços Públicos.

13
900

Por Ação

4500
Auto de Demolição14

Por Atendimento

Orientação ao público externo15
900

Por Dia
Atendimentos em outros órgãos e setores para fins

integração e estímulo ao empreendedorismo
16

5500

Por Ação

5000

Contrarrazões em processo de recurso de notificações
ou auto de infração por fiscal atuante

17

Por Dia
Exercício de função interna, quando formalizada poi
ato administrativo competente, por dia de trabalho

18
3000

Por EstabelecimentoRealizar cadastro de estabelecimento e atividades de

interesse da administração.
19

600

Por AçãoElaboração de termo de referência, normas técnicas,
manuais educativos e ou informativos

20
3500

Por AçãoInstauração de sindicâncias especiais para instrução de

processos ou apuração de denúncias e reclamações;
21

5500

) Por plantão

2000

Plantão fiscal quando escalado;

a) Plantão fiscal diurno, noturno ou atividade
determinada fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão no período de camaval/reveillon

22

3500

6500

//
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AÍJEXOXI

TABELA DE ATOIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS

! QUANTITATIVOS

DECÓDIGO DO

SERVIÇO
ATIVIDADES

PONTOS

NEGATIVOS

Atividade ou Trabalho Fiscal Executado Com Atraso

Injustificado
10001

100Descumprimento De Norma De Trabalho02

Ausência injustificada em reuniões para o qual foi
designado fora do âmbito da respectiva Secretaria
Municipal ou Chefia imediata

10003

Ausência injustificada em reunião convocada pelo
Secretário Municipal ou Chefia imediata

Apresentar comprovante de atividade junto ao
relatório de produtividade já pontuada anteriormente

' Deixar de atender, injastifí.cadamente, a providências
por escrito determinado pelo Secretário Municipal ou
Chefia imediata

10004

10005

100
06

Deixai- de partiiúpar, injustificadamente, de cursos,
seminários, palestras, audiências e reuniões públicas
e similares, diretamente ligados às suas atribuições,
quando solicitada a participação.

Deixar de comparecer no plantão fiscal de fonna
injustificável, quando escalado;

a) Plantão diurno e noturno ou atividade determinada
fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão fiscal no período de carnaval

lOD
07

)V

200
08

uí
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ANEXO XII

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

QUANTITATIVOS

CÓDIGO DO

SERVIÇO
DEATIVIDADES

PONTOS

Por ação

Ação ordinária de fiscalização, orientação, vistoria,
inspeção, diligência, monitoramento;

01

1500

Por ação

Ação conjunta com outros órgãos ou secretarias;02

4500

Por Ação

Lavraturas de Autos de Constatação, Intimação ou

Notificação, Termo de vistoria;
03

3000

Lavraturas de Autos de Embargo, Interdição, Infiração,

Apreensão e Demolição, Retenção, Cassação e
Suspensão;

Por Ação
04

4500

Por Ação

3500
Emissão de Relatório de Vistoria, Inspeção Fiscal;05

Elaboração de justificativa, parecer em Processo
Administrativo ou outro documento solicitado pela

chefia para subsidiar ação fiscal;

Elaboração de Memorandos, Ofícios e documentos
similares;

Por Ação

5500
06

Por Ação
07

1500

Por Ação
Relatório de atendimento Interno;08

1500

Por A.ção

Parecer ao requerimento para atividade ambulante;09
3500
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Por Ação

1500

Relatório de atendimento a Ocorrência, Ouvidorias e

similares;
10

Por AçãoAnálise prévia e Pareceres no processo eletrônico
SIMPLIFICA ES;

11
3000

Emissão ou análise de documentos ou processos

desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência
em campo;

Por Ação

5500
12

Por AçãoParticipação em cursos, seminários, palestras,
audiências e reuniões públicas e similares;

13
1500

Participação em conselhos, comitês, comissões
técnicas, grupos de trabalho, reuniões, similarese Junta

de Julgamentos e Recursos Fiscais;

Elaboração de Relatórios e Pareceres acerca de
invasões de área pública e monitoramento das referidas
ações;

Por Ação
14

1500

Por Ação

5500
15

Por Ação

5500

Instauração de sindicâncias especiais para instrução de

processos ou apuração de denúncias e reclamações;
16

Por Ação

5500

Elaborar ou ministrar cursos, treinamentos, oficinas,

palestras e similares;
17

Por Ação

Elaboração de Minutas e Projetos das Secretarias;18
3500

Por Ação

3000
Cornparecimento perante ajuizo, MP, delegacia, SPU e

outros órgãos;
19

Por Calculo
Elaboração de Cálculos para Efeito de Recolhimento
de Taxas e Preços Públicos.

■■ H
20

900

Por Ação

4500
Participação em Programação Fiscal Tática, blitz e
outros;

21

Por AçãoDemandas Avulsas de Fiscalização e Ordens de

serviços;
22

1500

Por Dia
Atendimentos em outros órgãos e setores para fins
deintegração e estímuloao empreendedorismo

23
5500

Por ação

5500
Revisão de notificações e termo de vistorias;24

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP; 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 i www.aracruz.es.gov.br | E-MAIL: prefeíto@ar3cruz.es.gov,br 1

■V-r-.V':
r vw j.«4.-':



PREFEITURA
GABINETE

DO PREFEITO

Desinterdição de estabelecimento ou atividade,
destinação final de produtos apreendidos (devolução,
doação ou inuíilização)

Por ação

4500
25

Por ação

5500

Contrarrazões em processo de recurso de notificações
ou auto de infração por fiscal atuante

26

Por Dia
Exercício de função interna, quando formalizada por
ato administrativo competente, por dia de trabalho

27
3000

Atendimento a intimações, solicitação para

acompanhamento de processos e outras atividades, por
designação de chefia

Por ação

3000
28

Realizar cadastro de estabelecimento e atividades dejPor Estabelecimento

interesse da administração.
29

600

J
Por ação

3500

Elaboração de termo de referência, normas técnicas,
manuais educativos e ou informativos30

Por ação

1000
Liberação de alvarás de licença31

Por plantão

2000

Plantão fiscal quando escalado;

a) Plantão fiscal diumo, noturno ou atividade
determinada fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão no período de camaval/reveillon

32

3500

6500

1
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ANEXO xin

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS

QUANTITATIVOS

DECÓDIGO DO

SERVIÇO
ATIVIDADES

PONTOS

NEGATIVOS

Atividade ou Trabalho Fiscal Executado Com Atraso

Injustificado

Descumprimento De Norma De Trabalho

Ausência injustificada em reuniões para o qual foi
designado fora do âmbito da respectiva Secretaria
Municipalou Chefia imediata

Ausência injustificada em reunião convocada pelo
Secretário Municipal ou Chefia imediata

Apresentar comprovante de atividade junto ao
relatório de produtividade já pontuada anteriormente

~ Deixar de atender, injustificadamente, a providências
escrito determinado pelo Secretário Municipal ou

Chefia imediata

Deixar de participar, injustificadamente, de cursos,
seminários, palestras, audiências e reuniões públicas
e similares, diretamente ligados às suas atribuições,
quando solicitada a participação.

Deixar de comparecer no plantão fiscal de forma
injustificável, quando escalado;

a) Plantão diurno e noturno ou atividade determinada
fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão fiscal no período de carnaval

10001

10002

10003

10004

100
05

100
06 por

100
07

200
08

fi
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ANEXO XIV

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTES

QUANTITATIVOS
CÓDIGO DO

SERVIÇO
DEATIVIDADES

PONTOS

Por ação

1500

Monitoramento CCO (Central de Controle de

Operações) da bilhetagem eletrônica.
01

Por ação

1500

O

Ação ordinária de fiscalização e orientação;02

Por ação

4500
Ação conjunta com outros órgãos ou secretarias;03

Por AçãoElaboração de documentos oficiais com número de
registro (Memorando, ofício, portaria, circular)

04
900

Por ação

5500

Instauração de sindicâncias especiais para instrução de

processos ou apuração de denúncias e reclamações
05

Por açãoEmissão de Ficha de inspeção de Frota (em veículo
programada);06

2500

Por Ação

Lavraturas de Termo de vistoria (ônibus de linha,

transporte fi-etado, transporte individual e outros tipos

de transportes)

07
900

Por Ação

Intimação (solicitação da presença ou de documentos
fim de fiscalização)

a

08

2500

Por AçãoLavraturas de Notificação Preliminar, ou Suspensão
temporária;

09
2500
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Por Ação
.avraturas de Autos de Infração10

4500

Por Ação

5500

Lavraturas de Autos de Interdição, Desinterdição e

Apreensão
11

Por Ação
,avratura de Autos de Cassação12

5500

Por AçãoEmissão de Relatório de Vistoria (de empresa ou

outros, com fotos)
13

3500

Elaboração de justificativa, parecer em Processo
Administrativo ou outro documento solicitado pela

chefia para subsidiar ação fiscal;

(Ouvidorias, reclamações, MPES, Câmara, Processos
Administrativos e outros)

Por Ação
14

5500

Emissão ou análise de documentos ou processos

desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência
em campo;

Por Ação
15

5500

Por AçãoParticipação em cursos, seminários, palestras,
audiências e reuniões públicas e similares;

16
1500

Participação em conselhos, comitês, comissões
técnicas, grupos de trabalho, reuniões, similares e Junta

de Julgamentos e Recursos Fiscais;

Por Ação
17

1500

Por AçãoElaborar ou ministrar cursos, treinamentos, oficinas,

palestras e similares;
18

5500

Por Ação
Elaboração de Minutas e Projetos das Secretarias;19

3500

Por AçãoComparecimento perante a juizo, MP, delegacia, SPU e

outros órgãos;
20

3000

Por AçãoElaboração de Cálculos para Efeito de Recolhimento
de Taxas e Preços Públicos.

21
900

4500Autuação em fiscalização de clandestinos22

Por Dia

5500

Atendimentos em outros órgãos e setores para fins
integração e estímulo ao empreendedorismo

23

Por Dia24 Exercício de função interna, quando formalizada poi

f\
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3000ato administrativo competente, por dia de trabalho

Por EstabelecimentoRealizar cadastro de estabelecimento e atividades de

interesse da administração.
25

600

600Liberação de Alvarás26

Por plantão

2000

Plantão fiscal quando escalado:

a) Plantão fiscal diurno, noturno ou atividade
determinada fora do horário de trabalho

b) Plantão em sábados, domingos e feriados

c) Plantão no período de camaval/reveillon

27

3500

6500
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ANEXO XV

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE. PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTES

QUANTITATIVOS

CÓDIGO DO

SERVIÇO

DE
ATIVIDADES

PONTOS

N-EGATIVOS

Atividade ou Trabalho Fiscal Executado Com Atraso

Injustificado
01 100

02 Descumprimento De Norma De Trabalho 100

Ausência injustificada èm reuniões para o qual foi
designado fora do âmbito da respectiva Secretaria
Municipal ou Chefia imediata

03 100

Ausência injustificada ém reunião convocada pelo
Secretário Municinal ou Chefia imediata

04 100

Apresentar comprovante de atividade junto ao
relatório de produtividade já pontuada anteriormente

05 100

Deixar de atender, injustificadamente, a providências
por escrito detenninado pelo Secretário Municipal ou
Chefia imediata

06 100

Deixar de participar, injustificadamente, de cursos,
seminários, palestras, audiências e reuniões públicas
e similares, direíamente ligados às suas atribuições,

quando solicitada a participação.

10007

Deixar de comparecer no plantão fiscal de forma
injustificável, quando escalado;

a) Plantão diurno e noturno ou atividade determinada
fora do horário de trabalho

b) Plantão em. sábados, domingos e feriados

c) Plantão fiscâl no péríodo de carnaval

20008
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ANEXOXVl

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS DE PRODUTIVIDADE FISCAL (P.P.F)

FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA

QUANTITATIVOS
CÓDIGO DO

SERVIÇO
ATIVIDADES DE

PONTOS

Por AçãoAção ordinária de fiscalização, orientação, vistoria,

inspeção, diligência, coleta, monitoramento;
01

1500

0-
Por Ação

Ação conjunta com outros órgãos ou secretarias;02
4500

Por Ação

4500

Lavraturas de Autos de Interdição, Infi^ação,

Apreensão,'Óoleta, Retenção;
03

Por Ação
Emissão de Relatório de Vistoria, Inspeção Fiscal;04

5500

Elaboração de justificativa, parecer em Processo
Administrativo ou outro documento solicitado pela

chefia para subsidiar ação fiscal; ’

Por Ação

4500
05

Emissão ou análise de documentos ou processos
desvinculados de ação fiscal de vistoria ou diligência

em campo; , .

Por Ação
06

4500

Por AçãoParticipação em cursos, seminários, palestras,
audiências e reuniões públicas e similares;

07
1500

O
Participação em conselhos, comitês, comissões
técnicas, grupos cie trabalho, reuniões, similares e Junta

de Julgamentos e Recursos Fiscais;

Por Ação
08

1500

Por Ação

5500

Elaborar ou ministrar cursos, treinamentos, oficinas,

palestras e similares;
09

Por Ação

3500
Elaboração de Minutas e Projetos das Secretarias;10

Por AçãoComparecimento perante ajuizo, MP, delegacia, SPU e
outros órgãos;

11
3500
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor); PROTOCOLO

Trâmite N“: 0

Responsável; Dinauria Bof Bermudes

Data e Hora; 17/12/2018 11:36:37

Despacho; PROJETO DE LEI N” 065, DE 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE

PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Camara Municipal de Aracruz, 17 de dezembro de 2018

PRÕJÓCÓLO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N° - 934/2018 - Externo
Assunto; 001 - PROJETOS

SubAssunto; 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 065, DE 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor); LEGISLATIVO

Responsável;

>•

r)dAÍiiouhCamara Municipal de Aracruz,

LEGISLATIVO



Câmara iVIunicipai de Aracmz

COiVlPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Remessa N® 8364

Responsável Andreia dos Santos Ferreira

Data e Hora 19/12/2018 00:00:00

Despacho Encaminho o Projeto de Lei n° 065/2018, de autoria do Poder Executivo, para
parecer jurídico sobre a matéria conforme deliberação da comissão de Justi

XAA-íAo—ARACRUZ, 18 de dezembro de 201

LEGISLATIVO

PROTOCOLO(S)

Processo

Externo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ

PROJETO DE LEI - PROJETOS

PROJETOS N° 000934/2018 PROJETO DE LEI N° 065, DE 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS
SERVIDORES

MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE

PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO

MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FISCALIZAÇÃODA

RECEBIMENTO

Local (Setor) PROCURADORIA

..^0Qútl>:iA.oO QjoSbtdjiilh^Responsável

ARACRUZ, .m_/.jQL_/.ajQiQ-

PROCURADORIA

‘tório C>. :/Ci.
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO CMA

PROCURADORIA

Processo Administrativo n°: 934/2018.

Requerente; Prefeitura Municipal de Aracruz.

Assunto: Projeto de Lei n° 065/2018.

Parecer n°: 003/2019

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROJETO DE LEI. PLANO DE

CARREIRA DOS SERVIDORES DA

FISCALIZAÇÃO. LEGALIDADE.

. J

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Casa de Leis para que esta Procuradoria manifeste-se sobre a

legalidade/constitucionalidade do Projeto de Lei n° 065/2018, de autoria do senhor

Prefeito Municipal, que dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores que

exercem atribuições de fiscalização nas áreas de vigilância sanitária

ambiente, obras, posturas, transportes e agropecuária.

É o que importa relatar.

meio

Rua Professor Lobo, n°550, Centro - Aracniz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: trww.cma.es.gov.br - E-mail: cmacz@cma.esr^
1 de 7
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2. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece

que é atribuição destes advogados públicos ‘‘emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são meramente facultativos e não vinculantes, posto

que os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário -

têm soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucional idade,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar

com independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°,

art. 7°, I, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) o exercício do poder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de buscar

a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agentes e autoridades

do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa indisponível do advogado,

que não pode, oor isso mesmo, ser iniustamente cerceado na prática legítima de

atos que visem a neutralizar situações confiauradoras de arbítrio estatal ou de

desrespeito aos direitos daquele em cuio favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de

Mello, j. 15.12.2009, 2^ T, DJ 6.8.2010]

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.
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3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Art. 30. COMPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva

do Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de

temas de relevância predominantemente local são inconstitucionais.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução ás peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos

chamados assuntos de interesse local, de competência do ente municipal.

Deverão eles ser identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da

predominância do interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou

mesmo desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em

âmbito regional, ou em âmbito local.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.
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Fixadas essas premissas, passo a análise da proposição em epígrafe.

Nos termos do art. 39 da Carta da República, “a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime

jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública

direta, das autarquias e das fundações públicas”.

Como se vê, a presente proposta está inserida na competência legislativa

do Município, posto que estrutura o plano de carreira dos servidores que exercem

atribuições de fiscalização nas áreas de vigilância sanitária, meio ambiente,

obras, posturas, transportes e agropecuária.

4. DA INICIATIVA LEGISLATIVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas

jurídicas em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Art. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

púbiicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria:

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

Rua Professor Lobo, n’’550, Centro - Aracru:/ES. CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o

disposto no art. 84. VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis inciativa privativa

do Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em

âmbito municipal, em decorrência chamado princípio da simetría.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência dar início ao

processo legislativo na presente hipótese.

In casu, a matéria está incluída no rol taxativo das iniciativas privativas do

chefe do Poder Executivo (princípio da simetria), conforme se verifica da leitura do

art. 61, § 1°, II, c, da Carta da República.

Trata-se, portanto, de matéria de iniciativa privativa do senhor Prefeito.

I

5. DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

No que diz respeito ao aspecto material, não vislumbro incompatibilidade

de conteúdo (substantiva) entre a proposta normativa e as regras/princípios

estabelecidos na Constituição Federal ou com normas infraconstitucionais.
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Não obstante isso, no intuito de colaborar no aperfeiçoamento do processo

legislativo, sugiro alterações de alguns dispositivos da proposição em epígrafe

para prevenir interpretações equivocadas das normas e facilitar sua aplicação.

• Assim, recomendo a edição de emenda para que o caput do art. 10

seja aprovado com a seguinte redação:

Art. 10. Sem prejuízo dos direitos que a iei assegura ao servidor em geral,

são prerrogativas dos servidores ocupantes dos cargos efetivos que

integram a carreira da fiscaiização do município, no exercício de suas

atribuições legais:

/

(...)

Sugiro ainda que o inciso V do art. 10 seja alterado para fazer constar

ao seu final a seguinte observação:

V - a atuação de forma integrada com outros órgãos públicos, inclusive com

o compartiihamento de documentos e de informações fiscais, na forma da lei

ou convênio, entre União, Estados, Distrito Federai e Municípios, observado ^

o dever de sigilo relativo às informações obtidas:

Como consequência lógica das modificações sugeridas e, a fim de

evitar redundâncias, recomendo a supressão da parte final do inciso Vi do

art. 10 da proposição:

Vi - o direito à permanência, inclusive com veículo, em locais restritos, bem

como de livre acesso a quaisquer vias púbiicas ou particulares, ou

estabelecimentos,-Ho-exercício de suas atribuições.

Por fim, recomendo a alteração Parágrafo Único do art. 59 do projeto ,

de lei para fazer constar a seguinte redação:

Art. 59. (...)

Parágrafo Único. A iicença poderá ser interrompida a qualquer tempo, a

pedido do servidor ou no interesse do serviço.
/y/3
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6. DO PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária, deve ser observado o quórum de

maioria simples para aprovação, ou seia. maioria dos votos desde que presente

a maioria absoluta dos vereadores.

7. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do art. 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade com a referida norma.

8. CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, pelos fundamentos jurídicos supracitados, entendo que o

Projeto de Lei n° 065/2018 não viola o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela legalidade/constitucionalidade da proposição.

Ressalto, todavia, que cumpre ao Poder Executivo observar o disposto nos

arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 08 de janeiro de 2019.

MAURÍClOjiíVIER NASCIMENTO
Procurador - mat. 015237

OAB/ES 14.760
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COMPROVANTE DE DESPACHO CMAm

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA

Trâmite N“: 2

Responsável:

Data e Hora:

Larissa Sian Cabidelli

08/01/2019 12:33:26

Despacho: AO LEGILATIVO,

SEGUE PARECER PARA ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS.

%Camara Municipal de Aracruz, 08 de janeiro de 2019

proícjraB^r
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PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 934/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N“ 065, DE 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

oLo), )TCamara Municipal de Aracruz,

leÓslativo^



llrl
i

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

EMENDA MODIFICATIVA N° 001/2019

O art. 10 do Projeto de Lei 065/2018 - Dispõe sobre a Carreira dos servidores

da fiscalização Municipal no quadro permanente de pessoal do poder Executivo do

Município de Aracruz -ES, passa a vigorar com a seguinte redação:

Alt. 10. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura ao servidor em geral são prerrogativas dos

servidores ocupantes dos cargos efetivos que integram a carreira da fiscalização do município,

no exercício de suas atribuições legais:

Aracruz - ES, 16 de Janeiro de 2019.

JOSÉ ^ DOS SANTOS

dor
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JUSTIFICATIVA.

As modificações ora apresentadas servem para prevenir interpretações
equivocadas das normas e facilitar a sua aplicação.

\

JOSÉ S DOS SANTOS

Ve] lor
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EMENDA MODIFICATIVA N° 002/2019

O inciso V do art. 10 do Projeto de Lei 065/2018 - Dispõe sobre a Carreira

dos servidores da físcalização Municipal no quadro permanente de pessoal do poder

Executivo do Municipio de Aracruz -ES, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 10,
)

V - a atuação de forma integrada com outros órgãos públicos, inclusive com o

compartilhamento de documentos e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio, entre

União, Estado, Distrito Federai e Municípios, observado o dever de sigilo relativo ás informações

obtidas;

Aracruz - ES, 16 de Janeiro de 2019.

y

JOSÉ Gj OS SANTOS

ra
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JUSTIFICATIVA.

As modificações ora apresentadas servem para prevenir interpretações
equivocadas das normas e facilitar a sua aplicação.

1

JOSÉ •S SANTOS

ereador

\
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EMENDA MODIFICATIVA N° 003/2019 AO PROJETO DE LEI N“ 065/2018.

O artigo 31 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31 Fica criada a Unidade Fiscal de Produtividade (UFP), no
valor de R$ 0,1515 (quinze centavos e quinze centésimos de

centavo), a qual será reajustada anualmente no mesmo
percentual do Reajuste Geral Anual, concedido anualmente aos

servidores municipais.”

í

Aracruz/ES, 16 de janeiro de 2019.

CELSOT SILVA DIAS

Vereador

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br



0

Pgn

OB

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 'CMA

âRACRV^

i

EMENDA SUPRESSIVA N° 001/2019.

Fica suprimido o artigo 67 do Projeto de Lei n° 065, de 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER

EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ - ES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, ficando remunerado os artigos com o supressão do

redação do mencionado artigo.

Arocruz/ES, 16 de janeiro de 2019.

i f

CELSÕf SILVA DIAS
Vereador
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E
REDAÇÃO.

PARECER

PROPOSIÇÃO: DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA

FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE
PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ- ES.

■ díAcaui

È

AUTOR: Executivo Municipal
RELATOR; José Gomes dos Santos

PELA CONSTITUCIONALIDADE

1 -RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei N°065/2018 de autoria do senhor prefeito Municipal que .
dispõe sobre o Plano de Carreira dos servidores que exercenn atribuições de
fiscalização nas áreas de vigilância sanitária ,meio ambiente , obras, posturas,
transportes e agropecuária. É o que importa relatar

A douta Procuradoria desta casa analisou o teor da presente proposta, entendeu que a
matéria constante no bojo do Projeto de Lei não contemplou viciosidade constitucional

que abstasse a tramitação do mesmo, nos termos do parecer de fls.72/78.

É o breve relatório.

2- VOTO DO RELATOR

Este Relator acompanha o parecer da Procuradoria da casa e se manifesta pela
constitucionalidade do Projeto de Lei N°065/2018, de autoria do Poder Executivo, em

conformidade á fundamentação exarada no parecer de fls.72/78. Com Emendas

modificativas, números 01,02 e 03/2019 e Emenda Supressiva n°01/2019.

Aracruz-ES. 15 de Janeiro/2019.

DOS SANTOS

r
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PARECER DA COMISSÃO DE. ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E

TOMADA DE CONTAS

EMENTA; DISPÕE SOBRE CARREIRAS DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇAO

MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: MARCELO CABRAL SEVERINO.

PELO PROSSEGUIMENTO DA PROPOSIÇÃO

I - RELATÓRIO

Trata-se de ementa que dispõe sobre carreiras dos servidores da fiscalização

municipal no quadro permanente de pessoal do poder executivo do Município de

Aracruz e da outras providências

II - FUNDAMENTAÇÃO

Compete à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,

em consonância com o disposto no art. 30 inciso 11, do Regimento Interno da

Câmara verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, bem

como a técnica legislativa utilizada pelo mesmo. Eis o teor do referido artigo:

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, compete:

II - A Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas

os aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente:

a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de crédito,

dívida pública, anistias e remissões de dívidas e outras que, direta ou

indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, ou repercutem no

patrimônio municipal.

b - Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e,

privativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas do

Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara,

c - Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram

diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública.

d - Todas as proposições decorrentes da competência prevista no artigo 40 da

Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do município.
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No que tange a competência da iniciativa da propositura em tela, a Constituição

Federal de 1988, em seu artigo 61, nos traz um rol de leis de competência privativa

do Poder Executivo Federal. O parágrafo 1°, b, do referido artigo, prescreve que é de

competência privativa do Poder Executivo Federal dispor sobre a organização

administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços público e

pessoal da administração e dos territórios.

Observando o princípio da simetria das normas, em nosso município, temos a Lei

Orgânica que em seu artigo 30, parágrafo único, dispõe sobre as leis cuja iniciativa é

privativa do Poder Executivo Municipal.

“Art. 30 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos
nesta lei.

Parágrafo único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que

disponham sobre:

I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;
II - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração;
III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;

IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder
Executivo. ’’ (grifei)

)

Em observância aos ditames do Artigo 94 § 5° da Lei Orgânica de Aracruz, observa

se que o referido Projeto contempla o orçamento dos Poderes Municipais -

Executivo e legislativo bem como suas autarquias.

Ao adentrarmos no mérito do projeto, o artigo 169 da Constituição Federal estipula

que, para qualquer vantagem ou aumento de remuneração, deve existir previa

dotação orçamentaria para atender as despesas com pessoal vejamos;

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos

em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de

1998)

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação

de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem

como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e

entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e

mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas; (Renumerado do parágrafo
único, pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)
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I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de

despesa de pessoai e aos acréscimos deia decorrentes; (inciuído peio Emenda

Constitucional n°19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as

empresas públicas e as sociedades de economia mista, (incluído pelo Emenda

Constitucional n°19, de 1998)

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a

adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os

repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios que não observarem os referidos limites. (Incluído pelo Emenda Constitucional

n°19, de 1998)

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo

fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios adotarão as seguintes providências; (Inciuído pelo Emenda Constitucional

n°19, de 1998)

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e

funções de confiança; (Incluído pelo Emenda Constitucional n°19, de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis (Incluído pelo Emenda Constitucional n°19, de

1998) (Vide Emenda Constitucional n19, de 1998)

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para

assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um

dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto

da redução de pessoal. (Incluído pelo Emenda Constitucional n°19, de 1998)

§ 5° O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização

correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Incluído pelo Emenda

Constitucional n°19, de 1998)

§ 6° O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou

assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pelo Emenda Constitucional n°19, de

1998)

§ 7® Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do

disposto no § 4® (Incluído pela emenda Constitucional n®19 de 1998)

Sendo assim conforme os documentos acostados ao projeto, constata-se que o
impacto financeiro apresentado em cumprimento ao art. 19, III Artigo 20, III, “b” da
Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000, conforme demonstrado às folhas 44 à 45

do Processo PMA n° 1365/2018 a despesa com pessoal, atinge o percentual de
46,12%,para o ano de 2018 bem como para o biênio subsequente.
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Diante de todo apresentado observamos que o projeto em analise atende aos

preceitos legais insculpidos nos artigos 169 da Constituição Federal, bem como se

enquadra nos moldes da lei 101/200 Lei de Responsabilidade Fiscal.

3- VOTO

Assim, após exame da matéria, esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento

constante do Projeto de Lei n° 065/2018, de autoria do Poder Executivo, exarando

parecer favorável, tendo em vista observância da Lei de Responsabilidade Fiscal e

do artigo 169 da Constituição Federal, assim como as demais legislações que tratam
da despesa pública.

É o parecer, sala de comissões, 23 de janeiro de 2019.

Maroto Oabral Severino
Vereador Relator

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:

(27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site; www.cnna.es.Qo v.br. e-mail

cmaczOcma.es. QOV.br



:♦>-
Pgn°S^^nlei/jg/ (/eI" # II vmg/my

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

'‘'■#»? I ®
^ gftAcaüj; Jaü

i
t

^ om

PARECER DA COMISSÃO DE. ECONOMIA. FINANÇAS. FISCALIZAÇÃO E

TOMADA DE CONTAS

EMENDAS MODIFICATIVAS N“001/2019 E 002/2019 AO PROJETO DE LEI

065/2018 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE DISPÕE

SOBRE CARREIRAS DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO

DE ARACRUZ E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: MARCELO CABRAL SEVERINO.

PELO PROSSEGUIMENTO DA PROPOSIÇÃO
, y'

I - RELATÓRIO

Trata-se de emendas modificativa n°001/2019 e 002/2019 ao projeto de lei 065/2018

de autoria do Poder Executivo Municipal.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Compete à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,

em consonância com o disposto no art. 30 inciso II, do Regimento Interno da

Câmara verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, bem

como a técnica legislativa utilizada pelo mesmo. Eis o teor do referido artigo:

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, compete:

II - Á Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,
os aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente:

a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de crédito,

dívida pública, anistias e remissões de dívidas e outras que, direta ou
indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, ou repercutem no
patrimônio municipal,

b - Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e,
privativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas do

Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara,

c - Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram

diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública,

d - Todas as proposições decorrentes da competência prevista no artigo 40 da
Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do município.
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No que tange a competência da iniciativa da propositura em tela, a Constituição

Federal de 1988, em seu artigo 61, nos traz um rol de leis de competência privativa

do Poder Executivo Federal. O parágrafo 1°, b, do referido artigo, prescreve que é de

competência privativa do Poder Executivo Federal dispor sobre a organização

administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços público e

pessoal da administração e dos territórios.

Observando o princípio da simetria das normas, em nosso município, temos a Lei

Orgânica que em seu artigo 30, parágrafo único, dispõe sobre as leis cuja iniciativa é

privativa do Poder Executivo Municipal.

“Art. 30 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta

r"’ \

lei.

Parágrafo único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que
disponham sobre:
I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;
II - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração;
III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;
IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder
Executivo.” (grifei)

Em observância aos ditames do Artigo 94 § 5° da Lei Orgânica de Aracruz, observa

se que o referido Projeto contempla o orçamento dos Poderes Municipais - Executivo

e iegisiativo bem como suas autarquias.

Por meio das referidas Emendas modificativas 001/2019 e 002/2019 de autoria do

Nobre Vereador José Gomes dos Santos, tem como objetivo prevenir interpretações

equivocadas no referido projeto buscando assim sua melhor aplicação, assim sesse
sentido foi a orientação da procuradoria dessa Casa de Leis

Sendo assim conforme os documentos acostados ao projeto, constata-se que o
impacto financeiro apresentado em cumprimento ao art. 19, iil Artigo 20, lii, “b” da
Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000, conforme demonstrado ás folhas 44 á 45

do Processo PMA n° 1365/2018 a despesa com pessoal, atinge o percentual de
46,12%,para o ano de 2018 bem como para o biênio subsequente.

Diante de todo apresentado observamos que o substitutivo em analise atende aos

preceitos legais insculpidos nos artigos 169 da Constituição Federal, bem como se
enquadra nos moldes da lei 101/200 Lei de Responsabilidade Fiscal.
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3- VOTO

Assim, após exame da matéria, esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento
constante do Projeto de Lei n° 065/2018, de autoria do Poder Executivo e Emendas

modificativas n°001/2019 e 002/2019 ao projeto de lei 065/2018 de autoria do poder
executivo municipal, e exarando parecer favorável, tendo em vista observância da

Lei de Responsabilidade Fiscal e do artigo 169 da Constituição Federal, assim como

as demais legislações que tratam da despesa pública.

É o parecer, sala de comissões, 23 de janeiro de 2019.

i.

Mar^õ Ge Dral Severino
Vereaoor Relator
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PARECER DA COMISSÃO DE. ECONOMIA, FINANÇAS. FISCALIZAÇÃO E

TOMADA DE CONTAS

EMENDAS MODIFICATIVA N®003/2019 AO PROJETO DE LEI 065/2018 DE

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE

CARREIRAS DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO

PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE

ARACRUZ E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: MARCELO CABRAL SEVERINO.

O PARECER É CONTRARIO A EMENDA.

I - RELATÓRIO

Trata-se de emendas modificativa n°003/2019 ao projeto de lei 065/2018 de autoria

do Poder Executivo Municipal.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Compete à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,

em consonância com o disposto no art. 30 inciso II, do Regimento Interno da

Câmara verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, bem

como a técnica legislativa utilizada pelo mesmo. Eis o teor do referido artigo:

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, compete:

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscaiização e Tomada de Contas,

os aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente:

a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de crédito,

dívida pública, anistias e remissões de dívidas e outras que, direta ou
indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, ou repercutem no
patrimônio municipal,

b - Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e,

privativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas do

Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara,
c - Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram

diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública,

d - Todas as proposições decorrentes da competência prevista no artigo 40 da
Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do município.

,1
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No que tange a competência da iniciativa da propositura em tela, a Constituição

Federal de 1988, em seu artigo 61, nos traz um rol de leis de competência privativa

do Poder Executivo Federal. O parágrafo 1°, b, do referido artigo, prescreve que é de

competência privativa do Poder Executivo Federal dispor sobre a organização

administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços público e

pessoal da administração e dos territórios.

Observando o princípio da simetria das normas, em nosso município, temos a Lei

Orgânica que em seu artigo 30, parágrafo único, dispõe sobre as leis cuja iniciativa é

privativa do Poder Executivo Municipal.

“Art. 30- A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos
nesta lei.

Parágrafo único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que
disponham sobre:

I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;
II - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração;
lll - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;
IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder
Executivo.” (grifei)

Em observância aos ditames do Artigo 94 § 5° da Lei Orgânica de Aracruz, observa

se que o referido Projeto contempla o orçamento dos Poderes Municipais -

Executivo e legislativo bem como suas autarquias.

Por meio da Emenda modificativa 003/2019 de autoria do Nobre Vereador Celso

Silva Dias, a referida emenda implica em aumento de despesa por parte do Poder

Executivo, sendo assim a Constituição Federal em seu art. 61 proíbe tal pratica.
Vejamos:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,

aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição .
§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de

militares para a inatividade;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda

Constitucional n° 18, de 1998)
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria

Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração
pública;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,

observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda Constitucional

n° 32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

(Incluída pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)

Diante de todo apresentado observamos que a emenda, trará um aumento de

despesa ao poder Executivo Municipal, sendo assim nos termos do artigo 61 da
constituição Federal, o parecer dessa relatoria é contrário á emenda.

3- VOTO

Assim, após exame da matéria, esta Relatoria se manifesta de forma contraria a

emenda modificativa 003/2019 ao projeto de lei 065/2018 de autoria do poder
executivo municipal, e exarando contrário á emenda, tendo em vista observância da

do artigo 61 §1°ll, ‘a’ Constituição Federal, assim como as demais legislações que
tratam da despesa pública.

É o parecer, sala de comissões, 23 de janeiro de 2019.

Mapelo Cabral Severino

Ver^^ador Relator
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PARECER DA COMISSÃO DE. ECONOMIA. FINANÇAS. FISCALIZAÇÃO E

TOMADA DE CONTAS

03 i 301^,

EMENDA SUPRESSIVA N^1/20là) AO PROJETO065/2018 DE AUTORIA DO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE CARREIRAS DOS

SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE

PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS

RELATOR: MARCELO CABRAL SEVERINO.

PELO PROSSEGUIMENTO DA PROPOSIÇÃO

I - RELATÓRIO

Trata-se de emenda supressiva modificativa n°001/2018 de autoria do Poder

Executivo Municipal. 3;õ
•o ít-

II - FUNDAMENTAÇÃO

Compete à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,

em consonância com o disposto no art. 30 inciso II, do Regimento Interno da

Câmara verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, bem

como a técnica legislativa utilizada pelo mesmo. Eis o teor do referido artigo:

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, compete:

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada de Contas,
os aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente:

a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional, operações de crédito,
dívida pública, anistias e remissões de dívidas e outras que, direta ou

indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município, ou repercutem no
patrimônio municipal,

b - Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e,
privativamente, o projeto do orçamento anual e da prestação de contas do

Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara,

c - Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, concorram

diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, assim como a receita pública,

d - Todas as proposições decorrentes da competência prevista no artigo 40 da
Constituição Estadual e artigo 84 da Lei Orgânica do município.
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No que tange a competência da iniciativa da propositura em tela, a Constituição

Federal de 1988, em seu artigo 61, nos traz um rol de leis de competência privativa

do Poder Executivo Federal. O parágrafo 1°, b, do referido artigo, prescreve que é de

competência privativa do Poder Executivo Federal dispor sobre a organização

administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços público e

pessoal da administração e dos territórios.

Observando o princípio da simetria das normas, em nosso município, temos a Lei

Orgânica que em seu artigo 30, parágrafo único, dispõe sobre as leis cuja iniciativa é

privativa do Poder Executivo Municipal.

“Art. 30 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos
nesta lei.

Parágrafo único - São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que
disponham sobre:

I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;
11 - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração;
III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;
IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder
Executivo. ” (grifei)

Em observância aos ditames do Artigo 94 § 5° da Lei Orgânica de Aracruz, observa

se que o referido Projeto contempla o orçamento dos Poderes Municipais -

Executivo e legislativo bem como suas autarquias.

Por meio da referida Emenda Supressiva 001/208, de autoria do Nobre Vereador

Celson Silva Dias, onde tem por objetivo a retirada do artigo 67 do projeto em
analise, com isso busca prevenir interpretações equivocadas no referido projeto.

Ao adentrarmos no mérito do projeto, o artigo 169 da Constituição Federal estipula

que, para qualquer vantagem ou aumento de remuneração, deve existir previa

dotação orçamentaria para atender as despesas com pessoal vejamos:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, não poderá exceder os limites estabelecidos

em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de
1998)

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e
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entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo
único, pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias,
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Incluído
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo
para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos
todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios que não observarem os referidos limites. (Incluído pela
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo,
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os
Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em

comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19,
de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda
Constitucional n° 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato
normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o
órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 5° O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 6° O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será

considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (incluído pela
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7° Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na

efetivação do disposto no § 4°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de
1998)
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Sendo assim conforme os documentos acostados ao projeto, constata-se que o
impacto financeiro apresentado em cumprimento ao art. 19, III Artigo 20, III, “b” da
Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000, conforme demonstrado às folhas 44 à 45

do Processo PMA n° 1365/2018 a despesa com pessoal, atinge o percentual de
46,12%,para o ano de 2018 bem como para o biênio subsequente. ^

Diante de todo apresentado observamos que o substitutivo em analise atende aos

preceitos legais insculpidos nos artigos 169 da Constituição Federal, bem como se

enquadra nos moldes da lei 101/200 Lei de Responsabilidade Fiscal.

3- VOTO

Assim, após exame da matéria, esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento do
Projeto de Lei n° 065/2018, de autoria do Poder Executivo Municipal, e Emenda

Supressiva n° 001/2018,'^xaTftíào assim parecer
observância da Lei de ResponsaBííígi^g^ís^re'1á'o 'àrtlgõTfW^^sT Con^tituiç^
Federa^^ãssim cõrncTãs^emais legislações que tratam da despês^ãrpública.

tendo em vista
VA

É o parecer, sala de comissões, 23 de janeiro de 2019.

Mardplp Cabral Severino
Vereac pr Relator

( ')
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EMENDA DE REDAÇÃO N° OA /2019 AO PROJETO DE LEI N°
065/2018

O inciso VII do art. 10 do Projeto de Lei n° 065/2018 passa a viger
com a seguinte redação:

“VII - livre acesso a qualquer órgão ou entidade pública ou empresa

estatal, estabelecimento comercial, industrial, agropecuário,
prestadores de serviços e eventos para verificação de documentos

quanto à regularização das atividades e outros elementos que

julguem necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou de

desempenho de suas atribuições;”

r

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

Fábio Silva

yV/ereaqoJr /
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EMENDA MODIFICATIVA N° .Q,S 72019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

O § 1° do art. 33 do Projeto de Lei n° 065/2018 passará a ser o parágrafo único
com a seguinte redação:

“Parágrafo único - A pontuação que ultrapassar o limite mensal máximo poderá
ser considerada no cálculo da gratificação de produtividade do mês

imediatamente subsequente para complementar a pontuação máxima

estabelecida, entretanto, se ainda houver saldo remanescente, o mesmo não

poderá mais ser utilizado em outros meses.”

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.
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EMENDA SUPRESSIVA N° /2019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

Art. 1® - Fica suprimido na integralidade o § 2° do art. 33 do Projeto de Lei n°
065/2018 de autoria do Poder Executivo.”

tt

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

y

)V



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

EMENDA MODIFICATIVA N° .(H 72019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

O art. 35 do Projeto de Lei n° 065/2018 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 35. Havendo interesse da municipalidade e desde que previamente
autorizado e justificado pela autoridade superior competente, o trabalho fiscal

poderá ser exercido por dois ou mais Fiscais.”

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.
/
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EMENDA MODIFICATIVA N° .Üf /2019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

O parágrafo único do art. 35 do Projeto de Lei n° 065/2018 passará a ser o § 1°
e vigerá com a seguinte redação:

“Parágrafo único. Quando 02 (dois) ou mais fiscais executarem suas atividades

conjuntamente, os pontos apurados serão divididos em partes iguais aos
participantes da atividade, conforme Anexos VI, VIII, X, XII, XIV e XVI.”

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

Fábio Ne iva

Vereadbj

1/ /
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EMENDA ADITIVA N° J /2019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

Fica acrescido o § 2° ao art. 35 do Projeto de Lei n° 065/2018 com a seguinte
redação;

“§ 2°. Excepcionalmente e previamente designados por ato formal da chefia

imediata 02 (dois) ou mais fiscais poderão executar suas tarefas conjuntamente,
ocasião em que farão jus à integralidade dos pontos por atividade.”

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

arquivada
.!Q& I

Presidente da CMA
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EMENDA MODIFICATIVA N°4Q... 72019 AO PROJETO DE LEI N°

065/2018

O § 1° art. 51 do Projeto de Lei n° 065/2018 passa a viger com a seguinte
redação:

“§ 1° Observada a proporcionalidade do tempo de contribuição, os proventos
dos servidores elencados no art. 30 da presente Lei que vierem a se aposentar
após a vigência desta Lei, por tempo de serviço, por invalidez, morte ou por idade
bem como as pensões devidas aos seus dependentes, serão integrados, a título
de gratificação, pela média de pontos individualmente percebida nos 12 (doze)
meses anteriores à inatividade ou falecimento ou, não havendo completado tal
período, o parâmetro será a média dos meses anteriores em que o servidor
efetivamente recebeu as gratificações, observado o limite máximo de 9.500

(nove mil e quinhentos) pontos.”

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

IFábio Metteí SilVa
en
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EMENDA MODIFICATIVA N° M. /2019 AO PROJETO DE LEI N°
065/2018

O § 2° art. 51 do Projeto de Lei n° 065/2018 passa a viger com a seguinte
redação:

“§ 2° Ocorrendo a morte ou aposentadoria por invalidez antes de completados
12 (doze) meses do efetivo exercício nas secretarias correspondentes, a
gratificação de produtividade a ser incorporada corresponderá a 1/12 (um doze
avos) por mês de produtividade recebida.”í

Aracruz, ES 04 de fevereiro de 2019.

Fábio/Hátto ilva

'ereí
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

EMENDA DE REDAÇÃO N° 04/2019, EMENDA MODIFICATIVA N° 005/2019, EMENDA

SUPRESSIVA N“ 006/2019, EMENDA MODIFICATIVA N° 010/2019, EMENDA MODIFICATIVA

N° 011/2019 AO PROJETO DE LEI N“ 065/2018 - DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS

SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

1 - Relatório

O projeto de autoria do Poder Executivo Municipal dispõe sobre a carreira dos

servidores da fiscalização municipal no quadro permanente de pessoal do Poder
Executivo do Município de Aracruz/es, e dá outras providências.

Em plenário, o Ilustre Vereador Fábio Netto da Silva apresentou as emendas de n° 004
a 011/2019, conforme documentos constantes nos autos. Em razão da complexidade
da matéria, o Presidente da Comissão de Justiça, ora signatário, optou por não exarar
parecer em plenário, solicitando o encaminhamento deste projeto à referida comissão
para análise e emissão de parecer.

Na reunião ordinária da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e Redação
realizada nesta data, o Ilustre Vereador-requereu a retirada das emendas de n° 007 a

009/2019, apresentando, na oportunidade, as suas justificativas, que foram
consignadas em ata.

Vieram-me os autos para análise. É o jbreve relatório.f

2 - Voto do Relator

Ao analisar o texto constante das aludidas propostas, esta relatoria não identificou

qualquer ilegalidade e/ou inconstitucionalidade nas emendas apresenfadas pelo
Ilustre Vereador Fábio Netto da Silva (EMENDA DE REDAÇÃO N° 04/2019, EMENDA

MODIFICATIVA N° 005/2019, EMENDA SUPRESSIVA N° 006/2019, EMENDA MODIFICATIVA

N° 010/2019 e EMENDA MODIFICATIVA N° 011/2019 AO PROJETO DE LEI N° 065/2018) e,
sendo assim, se manifesta pela constitucionalidade das referidas emendas.

Aracruz/ES, 06 de fevereiro de 2019.

CELSON\|(LVA DIAS
Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS,
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS.

PROJETO DE LEI N° 065/2018 - PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DA

FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMAMENTE DE PESSOAL DO

PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. (Dispõe sobre a estruturação da carreira dos servidores municipais

ocupantes de cargos efetivos que exercem atribuições especíifcas de Fiscalização
Municipal nas áreas de Vigilância Sanitária, de Meio Ambiente, de Obras, de Posturas,

de Transportes e de Agropecuária).

AUTOR: Poder Executivo Municipal

1 - Relatório:

O Projeto de Lei n° 065/2018, datado de 14/12/2018 - tem por objetivo

estruturar a carreira dos servidores municipais ocupantes de cargos efetivos que

exercem atribuições específicas de Fiscalização Municipal nas áreas de Vigilância

Sanitária, de Meio Ambiente, de Obras, de Posturas, de Transportes e de Agropecuária.

Na organização administrativa da “Máquina Pública” os cargos podem

ser dispostos de modo isolado em carreira. O que distingue essas duas situações é a

possibilidade ou não de progressão e/ou acesso do servidor a níveis ou graus mais

elevados no Serviço Público.

Através do presente Projeto de Lei (PL), o Poder Executivo Municipal

busca organizar e estruturar a carreira dos servidores que desenvolvem suas atividades

nos diversos segmentos da Fiscalização Municipal, obedecidos os princípios

constitucionais que tratam dessa matéria (Vide Constituição Federal: art. 37, II; art. 37,

V; art. 37, XXII; Art. 39, caput, §1°, §2°, §8).

Estruturação da carreira é um direito do servidor e, simultaneamente,

uma obrigação do Poder Público.

2 - Análise do Projeto:

A LOM (Lei Orgânica Municipal) de Aracruz dispõe o seguinte, acerca

da iniciativa das leis:

Art. 8®1 - Ao Município de Aracruz compete prover a
tudo quanto respeite ao seu interesse iocai e ao

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tei: (27) 3256-9491
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bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativa
mente, entre outras as seguintes atribuições:

V - dispor sobre a organização e a execução de seus
serviços públicos;
VI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurí
dico de seus servidores;

Art, 30, - A iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou comissão da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos

nesta

Parágrafo Único: São de iniciativa privativa do
Prefeito Municipal as leis que disponham sobre:

estabelecidos lei.

III - servidors públicos do Poder Executivo, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;
IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais
e Órgãos do Poder Executivo.

A Lei Orgânica de Aracruz prevê, dentre as atribuições do Prefeito

Municipal, o seguinte:

Art. .55Í - Ao Prefeito Municipal compete,
privativamente:

XVIII - iniciar o processo legislativo nos casos e
formas previstos nesta lei;

Verifica-se, portanto, que existe previsão legal sobre a competência do

Prefeito Municipal para iniciar o processo legislativo (Art. Inc. XVIII do Art. 55) e dispor

sobre a organização e a execução de seus serviços públicos (Art. 8°, Inc. V), além de

organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico de seus servidores (Art. 8°, Inc. VI).

Da mesma sorte, cabe aos Edis da Câmara Municipal, por meio das

respectivas comissões permanentes, dispor sobre as matérias de competência do

Município, conforme previsão legal que rege o tema (Art. 21, Incisos IX e X da LOM; Art.

27 da LOM; Art. 27, 28 e 30 do Regimento Interno da CMA).

Podemos abstrair, portanto, que faz parte das atribuições do Chefe do

Executivo Municipal propor projetos de lei cujas matérias estejam contempladas na Lei

Orgânica do Município ou ainda permitidas pelas legislações estaduais e federais.

Isto posto, passemos à análise da matéria:

Este humilde Relator, após analisar o presente Projeto de Lei,

submetido a seu exame para emissão de parecer sobre a observância dos
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aspectos econômicos e financeiros, constatou que a estruturação da carreira é um

direito do servidor e, simultaneamente, uma obrigação do Poder Público.

Nota-se que a Lei Orgânica de Aracruz, bem como, o Regimento Interno

da sua Câmara de Vereadores possui previsões legais para a criação, alteração e

extinção de cargos públicos, fixação dos respectivos vencimentos, criação, estruturação

e atribuições das secretarias municipais e os órgãos da administração direta, indireta e

fundacional do município.

A matéria que compõe o presente Projeto de Lei n.° 065/2018 (acrescido

das emendas apresentadas), que trata do Plano de Carreira dos Servidores da

Fiscalização Municipal, foi submetido á Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação, tendo recebido parecer favorável quanto ao aspecto de constitucionalidade.

Assim sendo, tal Projeto de Lei (PL) foi encaminhado à esta Relatoria da Comissão de

Economia, Finanças, Fiscalização e Tomadas de Contas para análise dos aspectos

econômicos e financeiros.

Inicialmente, cumpre-nos informar que o projeto veio instruído com

“Planilhas de Impacto Financeiro”, subscritas pelo senhor JHONNY CHARLES

SOLDERA - Gerente de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Aracruz,

atestando que haverá um percentual de aumento na “Despesa com Pessoal” na ordem

de 0,4630% (zero vírgula, quatro mil e seiscentos e trinta por cento) atingindo um

percentual de gastos com despesa de pessoal da ordem de 46,12% (quarenta e seis

vírgula doze por cento).

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101, de 04/05/2000), estabelece

o seguinte:

Art. 19 - Para os fins do disposto no caput do art. 169

da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada
período de apuração e em cada ente da Federação,
não poderá exceder os percentuais da receita corrente'
líquida, a seguir discriminados:
I - União: 50% (cinqüenta por cento);
II - Estados: 60% (sessenta porcento);
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
§ lo Na verificação do atendimento dos limites

definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou
empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do

§ 6o do art. 57 da Constituição ;
IV - decorrentes de decisão judicial e da competência
de período anterior ao da apuração a que se refere o

§ 2o do art. 18 ;

g-»-
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V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do

Amapá e Roraima, custeadas com recursos
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e

XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda
Constitucional no 19 ;

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo
específico, custeadas por recursos provenientes:
a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do
art. 201 da Constituição ;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por
fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto
da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu
superávit financeiro.

§ 2o Observado o disposto no inciso IV do § lo, as
despesas com pessoal decorrentes de sentenças
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder
ou órgão referido no art. 20.

Insta destacar, ainda, que a LRF manteve o limite definido pela Lei Rita

Camata (Proposta incorporada na Lei de Responsabilidade Fiscal que determina um

limite de 60% do total das receitas dos estados com gastos de pessoal), a saber;

Àrt. 2Ô| - A repartição dos limites globais do art. 19

não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para

0 Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por

cento) para as despesas com pessoal decorrentes do

que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da

Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional no

19, repartidos de forma proporcional à média

despesas reiativas a cada um destes dispositivos, etri^
percentual da receita corrente líquida, verificadas noS^

três exercícios financeiros imediatamente anteriores^
ao da pubiicação desta Lei Complementar; (Vide

Decreto no 3.917, de 2001) ^
d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério

Público da União;

II - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, inciuído o

Tribunal de Contas do Estado;

Ias
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b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; \J7

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos

Estados;

III - na esfera municipal:

a) 6% fseis Por cento^ para o Legislativo,

incluído o Tribunal de Contas do Município.

quando houver; (GRIFO NÒSSÕ)

b) 54% fcinaüenta e quatro por cento^ oara o

Executivo. (GRÍFO IMOSSO)

§ lo Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada

esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos

de forma proporcional à média das despesas com

pessoal, em percentual da receita corrente líquida,

verificadas nos três exercícios financeiros

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei

Complementar.

Registramos que, baseados nas informações prestadas pelo Gerente de

Recursos Humanos da PMA, o índice de gastos com pessoal atingirá, a partir da

validação do presente Projeto de Lei, o montante de 46, 12% (quarenta e seis vírgula

doze por cento) da Receita Corrente Líquida de Aracruz e que o “Limite de Alerta de

Despesa com Pessoal dos Municípios” (previsto no Artigo 59 da LRF) é de 48,6 (quarenta

e oito vírgula seis por cento).

m

3 - Voto e Parecer do Relator:

Após exame da matéria do Projeto de Lei n.° 065/2018 acrescida das

Emenda Redação n.° 004/2019, Emenda Modificativa n.° 005/2019, Emenda Supressiva

n.° 006/2019, Emenda Modificativa n.° 010/2019 e Emenda Modificativa n.° 011/2019,

esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento do projeto exarando voto/parecer

favorável pela APROVAÇÃO da matéria acrescida das emendas citadas.

Aracruz-ES., 07 de Fevereiro de 2019.

MAROE^CABRAL SEVERINO
vereador Relator

CJDS
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PREFEITURA
GABINETE

DO PREFEITO ARACRUZ

OFÍCIO (GAB-CÂM)N°. 026/2019

Aracruz, 18 de Fevereiro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

PAULO FLÁVIO MACHADO

Presidente da Câmara Municipal
Aracruz - ES

Assunto: Solicita devolução de Projeto de Lei
V,

Senhor Presidente,

Tendo em vista o Memorando n° 059/2019 da Controladoria Geral deste

Município (cópia anexa) recebido nesta data, amparado em solicitação feita pelo Vereador

Sr. Fábio Netto da Silva no que se refere aos limites constantes da Lei de Responsabilidade
Fiscal, hei por bem, solicitar a devolução dos Projetos de Lei n°s 060/17 (com

substitutivo), 059/18, 060/18, 064/18, 065/18, 066/18 e 063/18 para uma melhor análise

pelo órgão de controle interno deste Poder Executivo.

Atenciosamente,

/
/

JONpp<CAVAGLIERI
Pleito Municipal
i/

Mana Cfória Mayer Coutinho
Asçistente Legislativo III

A i o

JC-'

Av. Morobà, n» 20 | Baino Morobá - Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733

TEL: 27 3270-7013/7015 | www.aracruz.es.gov.br | E-MAIL; prefeito@aracruz.es.gov.br



Memorando n° 059/2019-

CGM
Controladoría ||^
do Município

PREFEITVRA

www.aracntt.ttSvOov.bf

Aracruz/ES, 18 de Fevereiro de 2019.

Para: SEGOV — Secretaria de Governo - Edmilson Martins Schwenck.

DE: CGM — Controladoria Geral do Município — Sr. Ivan Vicente Pestana.

Assunto: Devolução dos Projetos de Lei n° 060/2017; 059/2018; 060/2018; 064/2018;

065/2018; 066/2018 e 063/2018.

Prezado Secretário,

Cumprimento-o cordialmente, solicitamos a retirada de pauta dos projetos

encaminhados ao Poder Legislativo Municipal de n°s 060/2017 (substitutivo);

059/2018; 060/2018; 064/2018; 065/2018; 066/2018 e 063/2018 para uma análise

mais detalhada por este Órgão de Controle Interno.

Necessário salientar que a solicitação é devido ao ofício n° 019/2019, recebido em em

13/02/2018, por este Órgão de Controle Interno, protocolizado pelo vereador Senhor

Fabio Netto da Silva.

Atenciosamente,

(

IVAN PESTANA

CONTROLADOR-^êÉFÍAL DO MUNICÍPIO



CÂMARA DE ARACRUZ

Aracruz-ES, 13 de fevereiro de 2019.

Of. N° 019/2019

Senhor Secretário,

Considerando a tramitação nesta Casa de Leis dos Projetos, de n°s

060/2017 (com substitutivo),059/2018, 060/2018, 064/2018, 065/2018,

066/2018 e 063/2018, inclusive a maioria já apreciados em primeiro
turno;

Considerando a necessidade de cumprimento do percentual com

gastos de pessoal estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando que o(s) estudo(s) de impacto(s) financeiro(s) que

acompanha(m) o(s) Projeto(s) de Lei(s) não se encontra(m)
aprovado(s) pelos ordenadores de despesas das diversas pastas,

conforme preceitua o art. 16, § 2° da Lei de Responsabilidade Fiscal,
sendo assinado apenas pelo Gerente de Recursos Humanos, Sr.

Jhonny Charles Soldera;

Solicito que seja(m) ratificado(s) o(s) valor(es) informado(s) no(s)
documento(s) que segue(m), bem como seja informado se o valor

calculado se encontra dentro do limite prudencial com gastos de
pessoal estabelecido no art. 59, § 1°, II da Lei de Responsabilidade
Fiscal (48,6%).

■PI

omT^Ti vjr/ V-i
HO
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CÂMARA DE ARACRU2

Por fim, solicito a gentileza da resposta no prazo de 48 horas, tendo
em vista que tais Projetos, regimentalmente, em tese, serão incluídos
na pauta da próxima sessão ordinária
18.02.2019.

Certo da atenção de V.S.®(s) para o assunto, subscrevo-me

que realizar-se-á em

Atenciosamente,

Fábio Netto/da S^il
Vereador

llm° Sr(s).
Secretário MunicipaS de Finanças
Controlador Geral do Município

c/cópias

llm°(a) Sr(a).

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos
Secretário Municipal de Agricultura
Secretário Municipal de Comunicação
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
Secretário Municipal de Educação
Secretário Municipal de Esporte Lazer e Juventude
Secretário Municipal de Governo
Secretário Municipal de Habitação e Defesa Civil
Secretário Municipal de Meio Ambiente
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura
Secretário Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão
Secretário Municipal de Saúde
Secretário Municipal de Suprimentos
Secretário Municipal de Transportes e Serviços Urbanos
Secretário Municipal de Turismo e Cultura
Procurador Geral do Município
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EStAQO DO ESPIRITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO

Data: 18/02/2019Sessão: 90“ Sessão Ordinária

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N“ 065/2018 - DISPÕE SOBRE CARREIRAS DOS

SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE

PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Devolução do

Projeto de Leir".
VEREADOR

NÃOSIM

XADEIR ANTONIO LOZER

XALBERTO LOPES

ALCÂNTARO VICTOR LAZZARINI CAMPOS

ALEXANDRE FERREIRA MANHÂES
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

CARLOS DE SOUZA

X

X

X

X

XCELSON SILVA DIAS

XDILEUZA MARINS DEL CARO

XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

FÁBIO NETTO DA SILVA X

HILÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO X

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X

XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO
I

XJ

PAULO FLÁVIO MACHADO Presidente

XROMILDO BROETTO

AusenteRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS:

Turno Único: Favoráveis 15 votos
Contrários 00 votos

José [o& Santos

tário1"

1

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 Site: www.cma.es.aov.br. e-mail cmacz@cma.es.aov.br
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Aracruz-ES, 19 de fevereiro de 2019.

Of. n°. 038/2019

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Atendendo à solicitação de Vossa Excelência, contida no Oficio GAB-CÂM n° 026/2019,

devolvo o Projeto de Lei n° 065/2018 - Dispõe sobre Carreiras dos servidores da

fiscalização Municipal no quadro permanente de pessoal do Poder Executivo do

Município de Aracruz, de autoria do Poder Executivo.

Na oportunidade apresento minhas.

Cordiais Saudações.

\n ,'1

-Ps^DráÃTÕMACHADO
Presidente da Câmara

Exm° Sr.

JONES CAVAGLIERI

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492
CNPJ; 39.616.891/0001-40 - Site: www.aracruz.es.leg.br/. E-mail compras@cma.es.gov.br

1
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor): LEGISLATIVO

Trâmite N“: 3

Responsável: Andreia dos Santos Ferreira

Data e Hora: 21/02/201911:21:41

Despacho: Finalizado, encaminho o presente auto para arquivamento.

Camara Municipal de Aracruz, 21 de fevereiro de 2019

LÈQ SLATIVO

!

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 934/2018 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N" 065, DE 14/12/2018.

DISPÕE SOBRE A CARREIRA DOS SERVIDORES DA FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL NO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO PODER
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ-ES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

/

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / /

ARQUIVO LEGISLATIVO


